
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

= LEI N°. 2.388/2017 

Dispõe sobre o reparcelamento e 

parcelamento de débitos do Município de 

Mimoso do Sul - ES com Instituto de 

Previdência dos Servidores Públicos 

Municipais de Mimoso do Sul — IPREVMIMOSO 

e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO; 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°. Fica autorizado o parcelamento e reparcelamento dos débitos do Município de 

Mimoso do Sul com seu Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, gerido pelo 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Mimoso do Sul - 

IPREVMIMOSO, em até 200 (duzentas) prestações mensais, iguais e sucessivas, de 

contribuições devidas pelo ente federativo ou descontadas dos segurados ativos. 

aposentados e pensionistas, bem como de outros débitos não decorrentes de 

contribuições previdenciárias, relativos a competências até março de 2017, observado o 

disposto no artigo 5°-A da Portaria MPS n° 402/2008, com as alterações da Portaria MF n° 

333/2017. 

Art. 2°. Para apuração do montante devido a ser parcelado os valores originais serão 

atualizados pelo INPC, acrescido de juros SIMPLES de 0,50% (cinco décimo) ao mês e 

multa de 1.00% (um por cento), acumulados desde a data de vencimento até a data da 

assinatura do termo de acordo de parcelamento. 

Art. 30•  Em caso de reparcelamento, para apuração do novo saldo devedor, os valores 

consolidados do parcelamento ou reparcelarnento anterior e das suas respectivas 

prestações pagas serão atualizados pelo INPC, acrescido de juros SIMPLES de 0,50% 

(cinco décimo) ao mês e multa de 1,00% (um por cento), acumulados desde a data da 
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ESTADO DO ESPíRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

consolidação do parcelamento ou reparcelamento anterior e das datas das suas 

respectivas prestações pagas até a data da nova consolidação do termo de 

reparcelamento. 

Art. 4°. As prestações vincendas serão atualizadas mensalmente pelo INPC, acrescido de 

juros SIMPLES de 0,50% (cinco décimo) ao mês, acumulados desde a data de 

consolidação do montante devido no termo de acordo de parcelamento ou 

reparcelamento até o mês do pagamento. 

Art. 5°. As prestações vencidas serão atualizadas mensalmente pelo INPC, acrescido de 

juros SIMPLES de 0,50% (cinco décimo) ao mês e multa de 1,00% (um por cento), 

acumulados desde a data de vencimento da prestação até o mês do efetivo pagamento. 

Art. 6°. Fica autorizada a vinculação do Fundo de Participação dos Municípios - FPM 

como garantia das prestações acordadas no termo de parcelamento ou reparcelamento, 

não pagas no seu vencimento. 

Parágrafo único. A garantia de vinculação do FPM deverá constar de cláusula do termo 

de parcelamento ou reparcelamento e de autorização fornecida ao agente financeiro 

responsável pelo repasse das cotas, e vigorará até a quitação do termo. 

Art. 7°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul - ES, 26 de setembro de 2017. 

c  

ANGELd GUARCd'NTIOR 
Prefeito Municipal 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 
Tel: 28 3555.1333 CNPJ n°27.174.119/0001-37 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

= LEI N° 2.388/2017= 

A Câmara Municipal de Mimoso do Sul, Estado do Espírito Santo, tendo 

aprovado a Lei N°. 2.388 resolveu enviá-la ao Senhor Prefeito Municipal para 

sancioná-la, publicar e cumprir de acordo com a Lei N°. 01/90. 

"Dispõe sobre o reparcelamentO e 
parcelamento de débitos do Município de 
Mimoso do Sul — ES com Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos 
Municipais de Mimoso do Sul - 
IPREVMIMOSO e dá outras providências". 

A PRESENTE LEI FOI SANCIONADA 

Em: 

jjouarçofli jtíniOr 
Prefeito Municipal 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO; 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 10.  - Fica autorizado o parcelamento e reparcelamento dos débitos do 
Município de Mimoso do Sul com seu Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, 
gerido pelo Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Mimoso 
do Sul -IPREVMIMOSO, em até 200 (duzentas) prestações mensais, iguais e 
sucessivas, de contribuições devidas pelo ente federativo ou descontadas dos 
segurados ativos,aposentados e pensionistas, bem como de outros débitos não 
decorrentes de contribuições previdenciárias, relativos a competências até março de 
2017, observado o disposto no artigo 5°-A da Portaria MPS n° 402/2008, com as 
alterações da Portaria MF n° 333/2017. 

Art. 2°. - Para apuração do montante devido a ser parcelado os valores 
originais serão atualizados pelo INPC, acrescido de juros SIMPLES de 0,50% (cinco 
décimo) ao mês e multa de 1,00% (um por cento), acumulados desde a data de 
vencimento até a data da assinatura do termo de acordo de parcelamento. 

Art. 3°. - Em caso de reparcelamento, para apuração do novo saldo devedor, 
os valores consolidados do parcelamento ou reparcelamento anterior e das suas 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

respectivas prestações pagas serão atualizados pelo INPC, acrescido de juros 
SIMPLES de 0,50% (cinco décimo) ao mês e multa de 1,00% (um por cento), 
acumulados desde a data da consolidação do parcelamento ou reparcelamento 
anterior e das datas das suas respectivas prestações pagas até a data da nova 
consolidação do termo de reparcelamento. 

Art. 40•  - As prestações vincendas serão atualizadas mensalmente pelo INPC, 
acrescido de juros SIMPLES de 0,50% (cinco décimo) ao mês, acumulados desde a 
data de consolidação do montante devido no termo de acordo de parcelamento ou 
reparcelamento até o mês do pagamento. 

Art. 5°. - As prestações vencidas serão atualizadas mensalmente pelo INPC, 
acrescido de juros SIMPLES de 0,50% (cinco décimo) ao mês e multa de 1,00% (um 
por cento), acumulados desde a data de vencimento da prestação até o mês do 
efetivo pagamento. 

Art. 6°- Fica autorizada a vinculação do Fundo de Participação dos 
Municípios — FPM como garantia das prestações acordadas no termo de 
parcelamento ou reparcelamento, não pagas no seu vencimento. 

Parágrafo único- A garantia de vinculação do FPM deverá constar de 
cláusula do termo de parcelamento ou reparcelamento e de autorização fornecida ao 
agente financeiro responsável pelo repasse das cotas, e vigorará até a quitação do 
termo. 

Art. 7°. - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Câmara Municipal de Mimoso do Sul - ES, em 21 de setembro de 2017. 

Sebastião Renato Cabra! 
Presidente 
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Mimoso do Sul/ES 
PRAÇA GEL. PAIVA QNÇALVES - N50 

CENTRO 
(028) 3555-1333 

giIoguarconi@Y 00.c0m  
ANGELO GtJARÇONI JUNIOR 

525.429.98787  

Prefeito 
giloguarCOni@Y00.com  .br 

IPREV-M1M050  
RUA CEL. PAIVA GONÇALVES - N80 

CENTRO 

(028) 3555-0065 
ngelocergio@yah00omt 

ANGELO CERGIO RODRIGUES REIS 

490.233.227-20 

Presidente 

angeIocergio@yah000mbr  

CNPJ:
27.174.119/000137  

CEP:
29400000 

Fax: 

Complemento: 

Data iníciO da gestão:
01/01/2017 

CNPJ:
05.606.204/000194  

GEP:
29400-000 

Fax: 

Complemento: 

Data início da gestão: 18/10/2012 
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DEVEDOR 

Ente FederatiV01Ul 

endereÇO: 

Bairro: 

Telefone: 

E-mail: 
Representante legal: 

CPF: 

CargO 

E-mail: 

CREDOR 

Unidade Gestora: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefone: 

E-mail: 

Representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-mail: 

As partes acima identificadas firmam o presente Termo de Acordo de ParcelamentO e Confissão de Débitos Previdenciários com fundamento na Lei n 

LEI N2  2317-2016 + LEI 2270/2015 define os aportes e em conformidade com as cláusulas e condições abaixo: 

Cláusula Primeira - DO OBJETO 

O IPREV-MlMOSO é CREDOR junto ao DEVEDOR Municípios de Mimoso do Sul da quantia de R$ 123.195,79 (cento e vinte e três mil e cento e 
noventa e cinco reais e setenta e nove centavos), correspondentes aos valores de Contribuição Patronal devidos e não repassados ao Regime Próprio 
de Previdência Social - RPPS dos servidores públicos, relativos ao período de 04/2016 a 10/2016, cujo detalhamento encontra-se no Demonstrativo 

Consolidado do Parcelamento - DCP anexo. 

Pelo presente instrumento o/a Municípios de Mimoso do Sul corfessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quitá-lo na forma aqui 

estabelecida. 

O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da dívida e assume integral responsabilidade pela 
exatidão do montante declarado e confessado, ficando, entretanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer tempo, a existência de outras 
importâncias devidas e não incluídas neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo período. 

Cláusula Segunda - DO PAGAMENTO 

O montante de R$ 123.195,79 (cento e vinte e lrês mil e cento e noventa e cinco reais e setenta e nove centavos), será pago em 60 (sessenta) parcelas 
mensais e sucessivas de R$ 2.053,26 (dois mil e cinquenta e três reais e vinte e seis centavos) atualizadas de acordo com o disposto na Cláusula 
Terceira. 

A primeira parcela, no valor R$ 2.053,26 (dois mil e cinquenta e três reais e vinte e seis centavos), vencerá em 29/12/2016 e as demais parcelas na 
mesma data dos meses posteriores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas fixadas, atualizadas conforme o critério 
determinado na Cláusula Terceira. 

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orçamento de cada exercício financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das 
contribuições que vencerem após esta data. 

A dívida objeto do parcelamento constante deste instrumento é definitiva e irretratável, assegurando ao CREDOR a cobrança judicial da dívida, 
atualizada pelos critérios fixados na Cláusula Terceira até a data da inscrição em Dívida Ativa. 

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão ao Ministério da Previdência Social todas as informações referentes ao presente acordo de 
parcelamento através dos documentos constantes nas normas que regem os Regimes Próprios de Previdência Social. 

Cláusula Terceira - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

Os valores devidos foram atualizados pelo INPC acumulado desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao de sua consolidação em que 
tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração e acrescidos de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por 
cento ao mês), acumulados desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao da consolidação, conforme Lei n° LEI N 2317-2016 + LEI 
2270/2015 define os aportes. 

Parágrafo primeiro - As parcelas vincendas determinadas na Cláusula Segunda serão atualizadas pelo INPC acumulado desde o mês da Consolidação 
dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração 
acrescido de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por cento ao mês), acumulados desde o 'lês da consoIidaço até o mês 
anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equilíbrio financeiro e atuarial. 
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TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO E 
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV N  O14O1/2016  

Parágrafo segundo - Em caso de atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, sobre o valor atualizado até a data de seu vencimento, incidirá 
atualização pelo lNPC acumulado desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela em que tenha sido 
disponibilizado pelo órgão responsávelo por sua apuração e acréscimo de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por cento ao 
mês), acumulados desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento e multa de 1,00% (um por cento). 

Cláusula Quarta: DA VINCULAÇÃO DO FPM 

O DEVEDOR vincula o Fundo de Participação dos Municípios - FPM como garantia de pagamento dos valores: 
a) das prestações acordadas neste termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento, atualizadas na forma da cláusula terceira; 
b) das contribuições previdenciárias não incluídas neste termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento, devidamente atualizadas, na 
forma da legislação do ente. 
A vinculação será formalizada por meio do fornecimento ao agente financeiro responsável pela liberação do FPM da "Autorização para Débito na Conta 
de Repasse do Fundo de Participação dos Municípios - FPM", conforme anexo a este termo, e deverá permanecer em vigor até a quitação integral do 
acordo de parcelamento. 

Cláusula Quinta - DA RESCISÃO 

Constituem motivo para rescisão deste termo de acordo de parcelamento, independentemente de intimação, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, quaisquer das seguintes situações: 

a) a infração de qualquer das cláusulas do termo; 
b) a falta de pagamento de 3 (três) prestações consecutivas ou alternadas; 
c) a ausência de repasse integral das contribuições devidas ao RPPS, das competências a partir de março de 2013, por 3 (três) meses consecutivos ou 
alternados; 
d) a revogação da Autorização para Débito na Conta de Repasse do Fundo de Participação dos Municípios - FPM. 

Cláusula Sexta - DA DEFINITIVIDADE 

A assinatura do presente termo de acordo pelo DEVEDOR importa em confissão definitiva e irretratável do débito, sem que isso implique em novação ou 
transação, configurando ainda, confissão extrajudicial, nos temos dos artigos 348, 353 e 354, do Código de Processo Civil, devendo o montante 
parcelado ser devidamente reconhecido e contabilizado pelo ente federativo como dívida fundada com a unidade gestora do RPPS. 

Cláusula Sétima - DA PUBLICIDADE 

O presente termo de acordo de parcelamento e confissão de débitos previdenciários entrará em vigor na data de sua publicação. 

Cláusula Oitava - DO FORO 

Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura venham surgir no decorrer da execução do presente termo, as partes, de comum acordo, elegem o foro 
de sua Comarca. 

Para fins de direito, este instrumento é firmado em 2 (duas) vias de igual teor e forma e diante de 2 (duas) testemunhas. 

Mimoso do Sul - ES / 29/12/2016 

CL 

Prefeitijr Municipal de Mi oso d Sul 

ANGELO GUARÇONI JUNIOR 

IPREV-MIMOSO 

ANGELO CERGIO RODRIGUES REIS 

Testemunhas: 

ANGELO MARCIO BERNARDES 

ESCRITURAR lO 

CPF: 031 .069.257-10 

RG: O  

LICIA GUARCONI PAIVA GONCALVES 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

CPF: 071.799.377-97 

RG: O 
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TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO E  
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV N2  01401/2016)  

DECLARAÇÃO 

ANGELO GUARÇONI JUNIOR, Prefeito, DECLARA para os devidos fins, que o Termo de Acordo de Parcelamento e Confissões de Débitos 
Previdenciáriosn2  01401/2016, firmado entre o/a Mimoso do Sul e o IPREV-MIMOSO em 29/12/2016, foi publicado em ............../ /  no 

()mural 
()jornal - Edição n2 , de  
()Diário Oficial do - Edição n2  de  

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

Mimoso do Sul, / /  

ANGELO GUARÇONI JUN 

Prefeito 
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AUTORIZAÇÃO PARA DÉBITO NA CONTA DE REPASSE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS 
MUNICÍPIOS - FPM 

Anexo ao Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários 

Acordo CADPREV n 01401/2016 Data 11/12/2016 

Valor consolidado 123195,79 Valor da prestação inicial 2.053,26 

Número prestações 60 Vencimento 1a prestação 29/12/2016 

DEVEDOR 

Ente Federativo Mimoso do Sul/ES CNPJ 27.174.119/0001-37 

Representante Legal ANGELO GUARÇONI JUNIOR CPF 525.429.987-87 

Conta para débito Banco do Brasil Agência n2 0186-4 Conta n 31213-4 

CREDOR 

Unidade Gestora IPREV-MIMOSO CNPJ 05.606.204/0001-94 

Representante Legal ANGELO CERGIO RODRIGUES REIS 0FF 490.233.227-20 

Conta para crédito Banco do Brasil Agência n 0186-4 Conta na  7700-3 

1. O ente federativo acima qualificado, por intermédio de seu representante legal, na condição de devedor da Unidade Gestora de seu RPPS, na 
forma do Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários acima identificado, cientifica o Banco do Brasil de que, segundo o 
estabelecido na cláusula quarta do referido termo de acordo, ocorreu a vinculação dos valores do Fundo de Participação dos Municípios - FPM como 
garantia de pagamento: 
1.1 — das prestações acordadas no termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento; 
1 .2 — das contribuições previdenciárias não incluídas no termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento. 

2. Desse modo, o ente federativo autoriza o Banco do Brasil a debitar na conta destinada às liberações do FPM e transferir para a conta da Unidade 
Gestora os valores não pagos no seu vencimento, enquanto estiver vigente e o termo de acordo, observado o seguinte procedimento: 
2.1 — Decorridos 5 (cinco) dias do vencimento da prestação do acordo de parcelamento (item 1.1) ou 30 (trinta) dias do vencimento das contribuições 
não parceladas (item 1.2), sem que o ente federativo tenha efetivado o pagamento, a Unidade Gestora encaminhará ao Banco do Brasil demonstrativo 
atualizado do valor devido, com cópia ao ente. 
2.2 — Recebida a comunicação, o Banco do Brasil debitará o valor devido na conta do ente federativo, na data de liberação da primeira parcela 
subsequente do FPM, transferindo-o de imediato para a conta da Unidade Gestora. 
2.3 — Se o valor disponível na conta do FPM não for suficiente para liquidação do valor devido, este será amortizado pelo saldo existente na conta, 
dando-se preferência aos valores de que tratam o item 1.1 e em seguida aos do item 1 .2, e o resíduo será debitado na parcela subsequente de crédito 
do FPM. 
2.4 — O valor devido, indicado para débito na conta do ente federativo, conforme item 2.1, é de inteira responsabilidade da Unidade Gestora, eximindo- 
se o Banco do Brasil de qualquer responsabilidade quanto ao seu cálculo. 

3. O ente federativo declara-se ciente de que a revogação desta autorização antes da quitação integral do acordo de parcelamento constituirá causa 
para a rescisão antecipada do termo de acordo, com as consequências estabelecidas em sua cláusula quinta. 

4. Esta autorização constitui para integrante do termo de acordo e será, após assinada pelos envolvidos, digitalizada e enviada ao Ministério da 
Previdência Social, por meio do CADPREV. 

Mimoso do Sul/ES -  29/12/2016 

ASSINATURAS 

ENTE FEDERATIVO 

UNIDADE GESTORA 

BANCO DO BRASIL (*) 

() Identificar o responsável (nome, cargo e matrícula). 
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PREVIDÊNCIA SOCIAL 
Seeret.i,ia de bFitic,s de 

Pevkknd, SocI,J 

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DE PARCELAMENTO - DCP 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PLANO 

CNPJ: 27.174.119/0001-37 Número do acordo: 01401/2016 Data de consolidação do Termo: 11/12/2016 

Ente: Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul / ES Data de assinatura do Termo: 29/1 2/2016 

Título: PARCELAMENTO PARTE PATRONAL - FUNDO FINANCEIRO + APORTES FINANCEIROS Data de vencimento da 1 29/12/2016 

Lei autorizativa do parcelamento: LEI N2  2317-2016 + LEI 2270/2015 define os aportes 

2. RESULTADO DA RUBRICA 

Rubrica: Contribuição Patronal 

Competência: Inicial: 04/2016 Final: 10/2016 Quantidade de Parcelas: 60 

Diferença apurada: 119.499,09 Diferença apurada atualizada: 123.195,79 

Valor da parcela na data de consolidação: 2.053,26 

de atualização consolidação do débito: —Critérios para 1 

Índice: INPC Taxa de juros: 0,50 am Tipo de juros: Simples Multa: 

—Critérios de atualização das vincendas: parcelas 1 
Índice: INPC Taxa de juros: 0,50 am Tipo de juros: Simples 

—Critérios de atualização das vencidas: parcelas 1 

Índice: INPC Taxa de juros: 0,50 am Tipo de juros: Simples Multa: 1,00 % 

EM 
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PREViDÊNCiA SOCIAL 
S,,c,,'t.,r/a do políllc,w do 

Pr,vJdinc/;, Soct.J 

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DE PARCELAMENTO - DCP 

3. LANÇAMENTOS DA RUBRICA 

COMPETÊNCIA DIFERENÇA APURADA
ÍNDICE(%) VARIAÇÃO(%) ATUALIZAÇÃO JUROS PERC.(% JUROS MULTA 

ATUALIZADA 

04/2016 18.791,37 0,64 2,75 516,76 3,50 675,78 19.983,91 

05/2016 16.340,60 0,98 1,75 285,96 3,00 498,80 17.125,36 

06/2016 17.692,04 0,47 1,28 226,46 2,50 447,96 18.366,46 

07/2016 16.615,61 0,64 0,63 104,68 2,00 334,41 17.054,70 

08/2016 16.836,15 0,31 0,32 53,88 1,50 253,35 17.143,38 

09/2016 16.244,83 0,08 0,24 38,99 1,00 162,84 16.446,66 

10/2016 16.978,49 0,17 0,07 11,88 0,50 84,95 17.075,32 

TOTAL: 119.499,09 1.238,61 2.458,09 123.195,79 
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PREVIDÊNCIA SOCIAL 

S,1ita d Políticjç d' 
d,cfa Sd.il 

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DE PARCELAMENTO - DCP 

4. ASSINATURAS 

ENTE: Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul / ES - 27.174.119/0001-37 

Representante Legal: 525.429.987-87 - ANGELO GUARÇONI JUNIOR 

UNIDADE GESTORA: IPREV-MIMOSO - 05.606.204/0001-94 
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PORTARIA MPS N°402, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2008 - Dou DE 12/12/2008 REPUBLICAÇÃO 

Alterado pela PORTARIA MF N° 333. DE 11/07/2017 
Alterado pela PORTARIA MF N° 1, DE 03/01/2017  
Alterado pela PORTARIA MPS N° 65, DE 26/02/2014  
Alterado pela PORTARIA MPS N° 21. DE 14/01/2014 
Alterado pela PORTARIA MPS N° 307. DE 20/06/2013 
Alterado pela PORTARIA MPS N° 21, DE 16/01/2013  
Alterado pela PORTARIA MPS N° 347. DE 30/07/2012  
Alterado pela PORTARIA MPS N° 519, DE 24/08/2011  
Alterado pela PORTARIA MPS N° 298. DE 17/11/2009  
Alterado pela PORTARIA MPS N° 230, DE 28/08/2009 
Alterado pela PORTARIA MPS N° 83. DE 18/03/2009 

1 Publicacão no Dou de 11 / 12/2008 com incorreções 

Disciplina os parâmetros e as diretrizes gerais para organização efuncioi:amento dos 
regimes próprios de previdência social dos servidores públicos ocupantes de cargos 
efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu,:ic,vios, ciii 
cumprimento das Leis 1109.717,  de 1998  e n° 10.887, de 2004. 

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNcIA SOCIAL, no uso das atribuições que lhe confere o ari. 87, parágrafo único, 
inciso Ilda Co,i.çtjtz,jcâo Federal  e tendo em vista o di.rj,osto no au. 9"da Lei ii" 9.7/7. de 27 de novembro de 1998,  resolve: 

Art. 1° Os parâmetros e as diretrizes gerais previstos na Lei n° 9.717. de 27 de novembro de 1998, que dispõe sobre 
regras para organização e funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos, 
ocupantes de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e o cumprimento do 
disposto nos arts. 10,20  e 15 da Lei n° 10.887. de 18 de junho de 2004, serão regidos conforme as disposições desta 
Portaria. 

Seção 1 - Disposições Preliminares 

Art. 2° Regime Próprio de Previdência Social - RPPS é o regime de previdência, estabelecido no âmbito da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que assegura, por lei, aos servidores titulares de cargos efetivos, pelo 
menos, os benefícios de aposentadoria e pensão por morte previstos no art. 40 da Constituição Federal. 

§ 1° O RPPS oferecerá cobertura exclusiva a servidores públicos titulares de cargo efetivo, magistrados, ministros e 
conselheiros dos Tribunais de Contas, membros do Ministério Público e de quaisquer dos poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações e a seus dependentes. 
§ 2° O servidor do ente federativo, incluídas suas autarquias e fundações, ocupante, exclusivamente, de cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, de cargo eletivo, bem como de outro cargo temporário 
ou de emprego público, é segurado obrigatório do Regime Geral de Previdência Social - RGPS. 
§ 3° O segurado do RPPS, quando cedido a órgão ou entidade de outro ente federativo, com ou sem ônus para o 
cessionário, permanecerá vinculado ao regime previdenciário de origem. 

Ad. 2°-A A lei instituidora do RPPS deverá prever que a sua entrada em vigor dar-se-á depois de decorridos noventa 
dias da data da sua publicação, mantendo-se, nesse período, a filiação dos servidores e o recolhimento das 
contribuições ao RGPS. (Incluído pela PORTARIA MPS N°21. DE 14/01/2014) 

Parágrafo único. A contribuição de responsabilidade do ente federativo será imediatamente exigida, com a finalidade 
de preservar o equilíbrio financeiro e atuarial, se a lei instituidora do RPPS entrar em vigor antes de decorrido o prazo 
de que trata o caput, observando-se, quanto à contribuição dos segurados, o disposto no art. 195, § 6° da 
Constituição Federal.  (Incluído pela PORTARIA MPS N°21, DE 14/01/2014) 

Seção II - Do Caráter Contributivo 

Ad. 3° Os RPPS terão caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do ente federativo, dos servidores ativos, 
inativos e pensionistas, observando-se que: 

- a alíquota de contribuição dos segurados ativos destinada ao RPPS não poderá ser inferior à dos servidores 
titulares de cargos efetivos da União; 
II - as contribuições sobre os proventos de aposentadoria e sobre as pensões observarão a mesma alíquota aplicada 
ao servidor ativo do respectivo ente federativo e incidirá sobre a parcelados proventos e pensões concedidas pelo 
RPPS que supere o limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS; 
III - a contribuição do ente federativo não poderá ser inferior ao valor da contribuição do servidor ativo nem superior ao 
dobro desta, observado o cálculo atuarial inicial e as reavaliações atuariais anuais. 

§ 1° O ente federativo será responsável pela cobertura de eventuais insuficiências financeiras do RPPS, decorrentes 
do pagamento de benefícios previdenciários, ainda que supere o limite máximo previsto no inciso III do caput. 
§ 2° Quando o beneficiário for portador de doença incapacitante, conforme definido pelo ente federativo e de acordo 
com laudo médico pericial,a contribuição prevista no inciso II do caput incidirá apenas sobre a parcela de proventos 
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1e a'posentadcria e de pensão que supere o dobro do limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS. 
§ 3° A lei do ente federativo que majorar a alíquota de contribuição dos segurados deverá estender a vigência da 
alíquota anteriormente estabelecida, até que a nova alíquota possa ser exigida. (Incluído pela PORTARIA MPS N° 21, DE 
14/01/2014) 

§ 4° Quando houver alteração das alíquotas de contribuição do ente federativo, será mantida a exigência das 
anteriores durante o prazo fixado para início de vigência das que foram estabelecidas pela nova legislação. (Incluído 
pela PORTARIA MPS N°21. DE 14/01/2014) 

Art. 4° A lei do ente federativo definirá as parcelas que comporão a base de cálculo da contribuição. 

§ 1° O ente poderá, por lei, prever que a inclusão das parcelas pagas em decorrência de local de trabalho, de função 
de confiança ou de cargo em comissão, será feita mediante opção expressa do servidor, para efeito do cálculo de que 
trata o art. 1° da Lei n° 10.887. de 2004,respeitado, na definição do valor dos proventos, o limite máximo de que trata 
o § 5° daquele artigo. 
§ 2° Os segurados ativos também contribuirão sobre o décimo terceiro salário, bem como sobre os benefícios de 
salário-maternidade e auxílio-doença, e os inativos e pensionistas sobre a gratificação natalina ou abono anual. 
§ 3° Se a lei do ente federativo não excluir o valor do benefício de auxílio-doença da base de cálculo de contribuição 
do ente federativo durante o afastamento do servidor, as contribuições correspondentes continuarão a ser repassadas 
pelo ente à unidade gestora do RPPS. 
§ 4° Não incidirá contribuição sobre o valor do abono de permanência instituído pela Emenda Constitucional n° 41. de  
19 de dezembro de 2003. 

Art. 5° As contribuições legalmente instituídas, devidas pelo ente federativo e não repassadas à unidade gestora do 
RPPS até o seu vencimento, depois de apuradas e confessadas, poderão ser objeto de termo de acordo de 
parcelamento para pagamento em moeda corrente, assegurado o equilíbrio financeiro e atuarial e observados, no 
mínimo, os seguintes critérios: (Nova redação dada pela PORTARIA MPS N° 21. DE 16/01/2013) 

Redação original: 
Art. 5° As contribuições ka4cn4e 1nst1tuí4as, devidas pcl.e e+tc fedcrativo e nãe 
repassadas à unidadc gestora até o seu vencimento, depois de apurada se oonfessadao, 
poderão ser objeto de acordo para pagamento parcelado em moeda corrente, de acordo com 
os regras definidas para o RGPS. 

§ 1° Revogado pela PORTARIA MPS N°21, DE 16/01/2013 

Redação original: 
1° Mediante lei, e desde que mantido o eqilibrio financcirc e atuarial do RPPS, o ente 

os seguintes critérios: 

- previsão, em cada termo de acordo de parcelamento, do número máximo de 60 (sessenta) prestações mensais, 
iguais e sucessivas; (Nova redação dada pela PORTARIA MPS N°21, DE 16/01/2013) 

Redação anterior: 
1 previsão, em cada acordo de parcelamento, do número mãxime-de sessenta prestações 
mensais, iguais o sucessivas; (Nova rodaçao dada pete—PORTARIA MPS N° 83, DE  
18/03/2009) 

Redação original: 

mensais, iguais e suces-sivas e dc quatro parcelas para cada comp-otn3ia em-ata-&e; 

II - aplicação de índice oficial de atualização e de taxa de juros, definidos em lei do ente federativo, na consolidação 
do montante devido e no pagamento das prestações vincendas e vencidas, com incidência mensal, respeitando-se 
como limite mínimo a meta atuarial; (Nova redação dada pelo PORTARIA MPS N°307 DE 20/06/2013) 

Redação anterior: 
II - apliGação do índico do atualização o do taxa do juros, definido& om lei do ente fedorativo 
na consolidação de montante devido e no pgame.P4o cbs parcelas vincendas e vencidas, 
admitindo se alternativamente a utilização dos critérios de atualização dofinidos pa-ra--cc 
débitos com o RGPS; (Nova redação dada pela PORTARIA MPS N°21. DE 16/01/2013) 

Redação original: 
II aplicação de índice de atialiaaço legal e de taxa de we.c ne ceasolicLço do montaato 
dovido o no pagamento das parcelas, inclusive se pagas em atraso- 

III - vencimento da primeira prestação no máximo até o último dia útil do mês subsequente ao da assinatura do termo 
de acordo de parcelamento; (Nova redação dada pela PORTARIA MPS N° 21. DE 16/01/2013) 

Redação anterior: 
III 'icdação dc inclusão, no acordo de pareela-mcnto, das-e 41'u-i-çõcs dcscont&de-4ee 
segurados ativos, inativos e dos pencientstos, salvo o disposto os § 2° e-9'9 —(Nova 
redação dada pela PORTARIA MPS N° 230, DE 28/08/2009) 

Redação original: 
III vcdaço de das 
scguradoa ativos, inativos e doa pensionistas, salvo o disposto na pac final do §-2t 
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IV - previsão das medidas e sanções, inclusive multa, para os casos de inadimplemento das prestações ou 
descumprimento das demais regras do termo de acordo de parcelamento; (Nova redação dada pelo PORTARIA MPS N° 307.  
DE 20/06/2013) 

Redação anterior: 
1V previsão das medi4es, sen-ç-aes e- mt44es por-a es eases ek i~iedimplcmcnto das 
prestações ou deccumprimento das demais regras do termo  dc acordo dc parcclamcnto;  
(Nova redação dada pela PORTARIA MPS N°21, DE 16/01/2013) 

Redação original: 
IV previsão das medidas ou canções para os sacos de inadimplerriento das prestações ou 

V - vedação de inclusão das contribuições descontadas dos segurados ativos, aposentados e pensionistas; (Incluido 
pela PORTARIA MPS N°21, DE 16/01/2013) 
VI - vedação de inclusão de débitos não decorrentes de contribuições previdenciárias. (Incluído pela PORTARIA MPS N° 21  
DE 16/01/2013) 

§ 2°  Revogado pela PORTARIA MPS N° 307, DE 20/06/2013  

Redação anterior: 

contribuições devidas polo ente federativo até fevereiro do 2007, em até 240 (duzentos o 
quarenta) prestações mensais, e das contribuições descontadas dos segurados, ativos- e 
inativos, e dos pensionistas, relativas ao mesmo poriodo, em até 60 (sessenta) prestações 
mensais. (Nova redação dada pela PORTARIA MPS N°83, DE 18/03/2009) 

Redação original: 

contribuições devidas pelo ente federativo até dezembro de 2004, em até 240 (duzentos-e 
quarenta) prestações mensais, o das contribuições descontadas dos segurados. ativos e 
inativos, c  dos  pcRsoisas eloos ao mesmo pe4e4e, cm té 60 fs.cssent) prestações  
mensais, não se aplicando, nesta hipótese, o disposto na parto final  do inciso 1 do §_4.2  

§ 3° A lei do ente federativo e o termo de acordo de parcelamento poderão prever a vinculação do Fundo de 
Participação dos Estados - FPE ou do Fundo de Participação dos Municípios - FPM como garantia das prestações 
acordadas e não pagas no seu vencimento, mediante autorização fornecida ao agente financeiro responsável pela 
liberação do FPE/FPM, concedida no ato de formalização do termo. (Nova redação dada pelo PORTARIA MPS N° 307, DE  
20/06/2013) 

Redação original: 
3° Loi do ente federativo poderá  prever a vinculação de  porcontual do Fu-ndo de 

Participação doe Estados FPE e Fw4o de Participação- doe Munisípioe FPM para 
pagamento das parcelas acordadas.  

§ 4° Os termos de acordo de parcelamento ou reparcelamento deverão ser formalizados e encaminhados à Secretaria 
de Políticas de Previdência Social - SPPS por meio do Sistema de Informações dos Regimes Públicos de Previdência 
Social - CADPREV-Web, acompanhados do Demonstrativo Consolidado de Parcelamento - DCP, que discrimine por 
competência os valores originários, as atualizações, os juros, as multas e os valores consolidados, da declaração de 
publicação e, nos casos exigidos, da lei autorizativa e da autorização de vinculação do FPE/FPM, para apreciação de 
sua conformidade às normas aplicáveis. (Nova redação dada pelo PORTARIA MPS N°21, DE 14/01/2014) 

Redação anterior: 
4° Os termos de acordo de parcelamento ou reparcelamento, acompanhados da declaração 

dc sua publicação e de demonstrativos que discriminem, por competência, 0.5—Valores 
originários,  as ati,+a4&ações, os jures,  as m4tas e es volorcs consolidados, deverão ser 
cnc-aminhados à Secretaria de Politioas de Pfcvklãftefo &oci-a4 &PPS, na forma por ela 

definida, paro apreciação do sua conformidade às normas aplicá-ve-is---(Nova redação dada 
pela PORTARIA MPS N°21, DE 16/01/2013) 

Redação original: 

§ 4°  O termo de acordo de parcelamento deverá cor acompanhado do comprovan-te--de-&u-a 
publicação o de demonstrativos que discriminem, por competência, os valores origaiios-
as atualizações, os juros o o valor total consolidado. 

§ 5° e 6° Revogado pela PORTARIA MPS N°21. DE 16101/2013  

Redação original: 
5° Os valores necessários ao equacionamento do dóficit atuarici-, se incluidos no mesmo 

acordo dc paroclamonto, deverão ser discriminados cm planilhcs distii'.tas 

§ 6° O vencimento da primeira parcela dar se á, no máximo, até o ultime dia util de-més 
subscqticntc ao da publicação do tcrmo dc acordo dc porcelumcnto- 

xxxxxxxxxx.xxxxxxxx 

http://sislex.previdencia.gov.br/paginas/66/MPS/2008/402_1  .htm 3/16 



r '....' u ir- ,\tr--, bit ..J u' L'i... -"--''-' .-.,-.,,.-., i_'b— ' Si ..'i—''—., i'" 

7d Admite-e o reparcelamento de débitos parcelados anteriormente, mediante lei autorizativa específica. 
observados os seguintes parâmetros: (Nova redação dada pela PORTARIA MF N° 333. DE 11/07/2017) 

Redação anterior: 
§ 70 Para cada termo de parcelamento poderá ocr feito um único reparcelomento, vedada a 
inclusão de dóbitos não-parcelados anteriormente, não sondo considerados para os fino do 

ão dc um único rcparcclamcnto os termos originários gue:-(Nova redação dada pela 
PORTARIA MPS N°21. DE 16/01/2013) 

Redação original: 
7° Podo.ia cor fel-lo F 4a+e.i+to 4as contribuições +10k444a5 e a-cor-do do 

- o reparcelamento consiste em consolidação do montante do débito parcelado, apurando-se novo saldo devedor, 
calculado a partir dos valores atualizados da consolidação do parcelamento anterior e das prestações pagas 
posteriormente; (Nova redação dada pela PORTARIA MF N° 333. DE 11/07/2017) 

Redação anterior: 
4 tenham s-klo to1izados aeter4ormentc à 'gc+a -desta Portaria; (Incluido pela 
PORTARIA MPS N° 21, DE 16/01/2013) 

II - as prestações em atraso não poderão ser objeto de novo parcelamento desvinculado do parcelamento originário, 
devendo ser quitadas integralmente ou incluídas no saldo devedor de reparcelamento; (Nova redação dada pela PORTARIA 
MF N°333. DE 11/07/2017) 

Redação anterior: 
II— tenham por objeto o alteração de condições estabeloeidas em termo anterior, sem 
ampliação do prazo inicialmonte estabelecido para o pagamento das prestaçêe& (Incluido 
pela PORTARIA MPS N°21, DE 16/01/2013) 

III - cada termo de parcelamento poderá ser reparcelado uma única vez, vedada a inclusão de débitos não parcelados 
anteriormente; (Incluido pela PORTARIA ME N° 333, DE 11/07/2017) 

IV - não são considerados para os fins de limitação de um único reparcelamento os termos que tenham por objeto a 
alteração de condições estabelecidas em termo anterior, sem ampliação do prazo inicialmente estabelecido para o 
pagamento das prestações. (Incluído pela PORTARIA ME N° 333. DE 11/07/2017) 

§ 8° Revogado pela PORTARIA MPS N° 21, DE 16/01/2013 

Redação anteriori: 
§ 8° Desde que previsto cai Lei, os débitos do ente com o RPPS, não decorrentes dc 
contribuições previdenciárias, poderão ser parcelados mediante termo de acordo específico, 
cm conformidade com o § 1°, incisos 1 a IV, e § 3° e 4°, deste artigo. (Nova redação dada 
pela PORTARIA MPS N° 347. DE 30/07/2012  

Redação anterior: 

o § 1°, incisos 1 a IV. e § 3° e 4°, deste artigo. (Nova redação dada pela PORTARIA MPS N° 
230, DE 28/08/2009) 

Redação original: - 
§ 8° Os dóbitos do ente com o RPPS, não decorrentes de oontribuiçoeo providenciarias, 
poderão ser parcelados mediante lei e termos de acordo espeífico&, em-conformidade com 

§ 1°, incisos 1 a III, e § 3° e 40,  deste artigo. 

§ 9° Revogado pela PORTARIA MPS N° 307. DE 20/0612013 

Redação anterior: 

contribuições devidas po10 ente federativo com vencimento até 31 de janeiro de 200Q-ei--a4e 
duzentas e quarenta prestações mensais o concecutivac, o-das contribuições do&coa4a4as 

dc 21 dc novembro dc 2006. (Nova redação dada pela PORTARIA MPS N°298. DE 17/11/2009) 

Redações anteriores: 
§ 9° Até 31 de agosto do 2009 os municípios pode-mão parcelar os débitos oriundos das 
contribuições devidas peio ente federativo om vencimento até 31 de janeiro de 2.009 em até 
duzentas e quarenta prestações mensais e consecutivas, e das contribuições descontadas 
dos segurados, ativos e inativos, e dos pensionistas, relativas ao mesmo período, em até 
sessenta prestaÇões mensais, observn4e se. se q+c eoer, o-disposto na Lei n° 11.196. 
dc 21 de novembro de 2005. (Neva redação dada pela PORTARIA MPS N° 230. DE 28/08/2009) 

Redações original: 
§ 9° Até 31 de maio de 2009 os muniepies poderão parcelar o debites oriRde5 dos 
contrib4çõcs devidas pe10 ente fedefe#e eem 'ie-n-c-mento a-té 31 dc je-Re-iro dc 209 em to 
duzentas e quarenta p'cstaçôcs mensais e-c-e-ncccutivas, e das contribuiçcs descontadas 
dos segurados, ativos e inativos, e dos pcssionisac, Felativas ao mesmo periode, em até 
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21 de novembro dc 2005. (Incluído pela PORTARIA MPS N°83, DE 18/03/2009) 

§ 10. Revogado pela PORTARIA MPS N° 307. DE 20/06/2013  

Redaç5o anterior: 

parágrafo poderão ser parcelados, mediante lei municipal, desde que sejam observadas as 
mesmas condições nele estabelecidas (Nova redação dada pela PORTARIA MPS N° 298, DE 
17/11/2009) 

Redações anteriores: 

poderão cor parooladoc, mediante loi municipal, desde que sejam observadas as mesmas 
Gen-dições estabolecidas naquele parágrafo. (Nova redação dada pela PORTARIA MPS N° 
230, DE 28/08/2009) 

Redações original: 
1n A.;....J..,.lo 

cor parcelados, mediante lei municipal, desde que sejam observadas as niosmas condições 
e-ctabelccidc pelo § 9°. (Incluído pela PORTARIA MPS N° 83, DE 18/03/2009) 

§ 11. (Revogado pela PORTARIA MF N° 333, DE 11/07/2017) 

Redação anterior: 
§ 11.  ediante lei autoriativa e desde q-ue obse-rv-a4as-as--demais condições estabelecidas 

decorrentes de contribuições previdenoiárias, relativos a periodos-at.é-deeombro de 200&-e-m 
até 240 zcee e E+açcnta) prestações mcnsais.-(Nova redação dada pela PORTARIA MPS 
N°21, DE 16/01/2013) 

Redação original: 

poderão ser parcelados cm até 240-(&+zcntas e  quarenta) prestações  mensais, observadas  
as demais condições estabelecidas naquele parágrafo. (Incluído pela PORTARIA MPS  N° 347 
DE 30/07/2012) 

Art. 5°-A Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão, mediante lei autorizativa especifica, firmar termo de 
acordo de parcelamento, em até 200 (duzentas) prestações mensais, iguais e sucessivas, de contribuições devidas 
pelo ente federativo, de contribuições descontadas dos segurados ativos, aposentados e pensionistas, bem como de 
outros débitos não decorrentes de contribuições previdenciárias, relativos a competências até março de 2017. (Nova 
redação dada pela PORTARIA ME N° 333, DE 11/07/2017) 

Redação anterior: 

espccí4-ica, -R tev-.e e -acordo de p.aieienien4e 4as- contribuições rc1at1v35 aS 

competêncis&-até--fevereiro  dc 2013:  (Nova redação dada pelo PORTARIA MPS N° 307, DE 

20/06/2013) 

Redaçio original: 
A. 5° A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão, miantc lei autorizaiva,  
firmar termo de acordo de paroelamento das contribuições relativas às competências até 
outubro de 2012: (Incluído pela PORTARIA MPS N°21, DE 16/01/2013) 

- devidas pelo ente federativo, em até 240 (duzentos e quarenta) prestações mensais, iguais e sucessivas; (Incluido 
pela PORTARIA MPS N°21. DE 16/01/2013) 

II - descontadas dos segurados ativos, aposentados e pensionistas, em até 60 (sessenta) prestações mensais, iguais 
e sucessivas. (Incluído pela PORTARIA MPS N°21, DE 16/01/2013) 

§ 1° Poderão ser incluídos quaisquer débitos. inclusive os que tenham sido objeto de parcelamentos ou 
reparcelamentos anteriores, (Nova redação dada pela PORTARIA ME N° 333, DE 11/07/2017) 

Redação anterior: 
1" oor5c cor -incluída-e -contribuiçõec- quo tenham sido objeto de parco!amorto -ou 

reparcelamcnto antcrer-(Incluído pela PORTARIA MPS N°21, DE 16/01/2013) 

§ 2° Aplica-se o disposto nos incisos II, III e IV e no § 4° do art. 5° aos termos de acordo de parcelamento firmados na 
forma deste artigo. (Nova redação dada pelo PORTARIA MPS N°21. DE 14/01/2014) 

Redação anterior: 

2 -(Nova redação dada pelo PORTARIA MPS N° 307. DE 
20/06/20 13) 

Redação anterior: 
§ 2° Aplicam se ao parcciamcnto  firmado no 
estabelecidos no inciso lido art. 5°.  (Incluído pela PORTARIA MPS N°21. DE 16/01/20 13) 
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§ 3° A lei do ente federativo poderá autorizar a redução dos juros, respeitado como limite mínimo a meta atuarial, e 
das multas relativos aos débitos a serem parcelados. (Nova redação dada pela PORTARIA ME N° 333. DE 11/07/2017) 

Redação anterior: 

§ 3°  A lei do ente fcderati'o pedeé autorizar ae4t*ôe dos multas FC1S aos débitos  
parcelados. (Incluído pela PORTARIA MPS N°21, DE 16/01/2013) 

§ 4° (Revogado pela PORTARIA MPS N° 307, DE 20/06/2013) 

Redação anterior: 

partir do ui#imo dia 1i4 do mês &I3seguento ao da accinatura de tome do acordo  do 
parcelamento. (incluído pela PORTARIA MPS N° 21. DE 16/0112013) 

§ 5° A lei do ente federativo e o termo de acordo de parcelamento deverão prever a vinculação do Fundo de 
Participação dos Estados - FPE ou do Fundo de Participação dos Municípios - FPM, mediante autorização fornecida 
ao agente financeiro responsável pela liberação do FPE/FPM, concedida no ato de formalização do termo, como 
garantia de pagamento: (Nova redação dada pelo PORTARIA MPS N° 307, DE 20/06/2013) 

Redação original: 
§ 50 A lei cio ente fedei4i.'e e e term-e- de pcordo de parcclameo deverão prever a 
vinculação de p eei+tol  de Fm4e Etc  Participação dos Estados FPE ou  Fundo de 
Participação dos Municípios FPM para pagamento das prestações acordadas. (Incluído pela 
PORTARIA MPS N°21, DE 16/01/2013) 

- das prestações acordadas no termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento; e (Incluido pela 
PORTARIA MPS N° 307, DE 20/06/2013) 
II - das contribuições previdenciárias não incluídas no termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu 

vencimento. (Incluído pela PORTARIA MPS N°307, DE 20/06/2013) 

§ 6°  (Revogado pela Portaria MF n° 333. de 11/07/2017) 

Redação anterior: 
§ 6°  Os débitos do  ente federativo  com o RPPS, não decorrentes de contribuições 
providonciárias o rolativos a poríodoe até fovoroiro do 2013, poderão cor parcelados em ató 
60 (sescenta3 pfe&tecëcs eises, ig+a4s e s+.eessi-as, observadas as demais condições  

definidas neste artigo. (Nova redação dada pelo PORTARIA MPS N° 307. DE 20/06/2013) 

Redação original: 

§ 6° Os débitos do ente fodcratvo oom o RPPS, o dcsoeentes dc contribuições 
jre.4denciáriac e rota-tioe a períodos até outubro de 2012, poderão-ser parcelados-em até-61) 
scsscnta3 pes4açêes meRsa4s, g.i~&is e seess@,as, e-b&ervedas as 4em045  cor.diçõcs  

definidas noste artigo. (Incluído pela PORTARIA MPS N°21. DE 16/01/2013) 

§ 7° O parcelamento de que trata este artigo será considerado rescindido nas seguintes hipóteses: (Incluído pela 

PORTARIA MPS N°307, DE 20/06/2013 

- falta de pagamento de 3 (três) prestações, consecutivas ou alternadas; (Incluido pela PORTARIA MPS N° 307, DE  

20/06/2013  
II - ausência de repasse integral das contribuições devidas ao RPPS, de períodos posteriores às competências 
referidas no caput deste artigo, por 3 (três) meses consecutivos ou alternados; (Nova redação dada pela PORTARIA ME N° 

333, DE 11/07/2017) 

Redação anterior: 
II ausência de repasse integral das contribuições devidas ao RPPS, das eompetônoias a 
partir de março  de 2013, por 3 (teês)  meses conseo*tivos ou alternados  (Incluído pela 

PORTARIA MPS N°307. DE 20/06/2013  

Art. 6° As bases de cálculo, os valores arrecadados e outras informações necessárias à verificação do cumprimento 
do caráter contributivo e da utilização dos recursos previdenciários serão enviados pelo ente federativo à SPPS, por 
meio do Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses - DIPR, na forma por ela definida. (Nova redação 

dada pela PORTARIA MPS N°21, DE 16/01/2013) 

Redação original: 
A.-6° As bases de cálculo, os valeres arrecadados, clíguotas e outras infomaçëes 
necessárias à verificação de cumprimente de caráter contributivo serão prestadas pelo ente 
federativo à Secretaria de Políticas de Previdéncia Social SPS de Ministério da Previdõnsia 
Social MPS, por mole do Dem-onstrativ Prc cnGiaio de R-PPS  e de  GomprovaRte  do 
Repasse ao  RPPS dac  contribuições a cargo do ente federativo e dos segurados, eo-osmo 
modelos disponíbiliaados no-endereçe eletrônico do MPS na rede mundial de somputadores 

internet (www prcvidcncin  gov.br). 

Art. 7° É vedada a dação de bens, direitos e demais ativos de qualquer natureza para o pagamento de débitos com o 
RPPS, excetuada a amortização do déficit atuarial, devendo, neste caso, serem observados os seguintes parâmetros, 
além daqueles estabelecidos nas Normas de Atuária aplicáveis aos RPPS: (Nova redação dada pela PORTARIA MPS N° 21  

DE 16/01/2013) 
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Redação original: 
Art, 7° vedada a dação em pagamento com bone móveis o imóveis do qualquer natur-ea 
açõeo ou guaoquef-outroo títuIo, para a amortização de dóbitoc com o RPPS-ex-oetuada a 

- os bens, direitos e demais ativos objeto da dação em pagamento deverão ser vinculados por lei ao RPPS: (Incluído 
pela PORTARIA MPS N°21. DE 16/01/2013) 
II - a dação em pagamento deverá ser precedida de criteriosa avaliação do valor de mercado dos bens, direitos e 
demais ativos, bem como da sua liquidez em prazo compatível com as obrigações do plano de benefícios. (Incluido pela 
PORTARIA MPS N°21. DE 16/01/2013) 

Seção III - Do Equilíbrio Financeiro e Atuarial 

Art. 8° Ao RPPS deverá ser garantido o equilíbrio financeiro e atuarial em conformidade com a avaliação atuarial 
inicial e as reavaliações realizadas em cada exercício financeiro para a organização e revisão do plano de custeio e 
de benefícios. 

Art. 9° A avaliação atuarial do RPPS deverá observar os parâmetros estabelecidos nas Normas de Atuária aplicáveis 
aos RPPS definidas pelo MPS. 

Seção IV - Da Gestão do Regime Próprio 

Ad. 10. É vedada a existência de mais de um RPPS para os servidores titulares de cargos efetivos e de mais de uma 
unidade gestora do respectivo regime em cada ente federativo. 

§ 1° Entende-se por unidade gestora a entidade ou órgão integrante da estrutura da Administração Pública de cada 
ente federativo, que tenha por finalidade a administração, o gerenciamento e a operacionalização do RPPS, incluindo 
a arrecadação e gestão de recursos e fundos previdenciários, a concessão, o pagamento e a manutenção dos 
benefícios. 
§ 2° A unidade gestora única deverá gerenciar, direta ou indiretamente, a concessão, o pagamento e a manutenção, 
no mínimo, dos benefícios de aposentadoria e pensão concedidos a partir da publicação da Emenda Constitucional n° 
41. de 2003, de todos os poderes, órgãos e entidades do ente federativo. 
§ 3° A unidade gestora única contará com colegiado ou instância de decisão,no qual será garantida a representação 
dos segurados. 

Ad. 11. É facultada aos entes federativos a constituição de fundos integrados de bens, direitos e ativos com finalidade 
previdenciária. 

Ad. 12. Aos segurados deverá ser assegurado pleno acesso às informações relativas à gestão do RPPS. 

Seção V - Da Utilização dos Recursos Previdenciários 

Ad. 13. São considerados recursos previdenciários as contribuições e quaisquer valores, bens, ativos e seus 
rendimentos vinculados ao RPPS ou ao fundo de previdência de que trata o ad. 11. inclusive a totalidade dos créditos 
do ente instituidor, reconhecidos pelo regime  de origem, relativos à compensação financeira disciplinada na Lei n° 
9.796, de 5 de maio de 1999. 

§ 1° Os recursos de que trata este artigo serão utilizados apenas para o pagamento dos benefícios previdericiários e 
para a Taxa de Administração do RPPS, cujos critérios encontram-se estabelecidos no art. 15. (Renumerado pela 
PORTARIA WIPS N° 21, DE 14/01/2014) 

Redação original: 
grafo único. Os recursos de que trata este artigo serão utilizados apenas para o 

pagamento do benefícios previdenciários e para a Taxa dc Administração do respectivo 
regime conformo critérios octabolecidos no art. 15. 

§ 2° É vedada a utilização dos recursos previdenciários para finalidades diversas daquelas referidas no § 10 deste 
artigo, dentre elas consideradas: (Incluído pelo PORTARIA MPS N° 21, DE 14/01/2014) 

- o pagamento de benefícios que não estejam incluídos, pela legislação do ente federativo, no plano de beneficios 
sob a responsabilidade do RPPS; (Incluído pelo PORTARIA MPS N°21. DE 14/01/2014) 

II - o reajustamento dos benefícios de aposentadoria e pensão em valor superior ao que seria devido de acordo com o 
previsto no art. 40, § 8° da Constituição Federal ou no ad. 7° da Emenda Constitucional n° 41. de 2003;  (Incluído pelo 

PORTARIA IViPS N°21, DE 14/01/2014) 
III - a transferência de recursos ou obrigações entre o Plano Financeiro e o Plano Previdenciário, no caso de RPPS 
com segregação da massa dos segurados: (Incluído pelo PORTARIA MPS N°21, DE 14/01/2014) 

IV - a utilização dos recursos destinados à taxa de administração em desacordo com os critérios estabelecidos no ad. 
15: (Incluído pelo PORTARIA MPS N°21, DE 14/01/2014) 

V - a restituição de contribuições do responsabilidade do ente federativo repassadas ao RPPS, quando não 
comprovado o atendimento aos requisitos estabelecidos no art. 25 da Portaria MPS n° 403/2008.  (Incluído pelo 
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PORTARIA MPS N°21 DE 14/01/2014) 

§ 30 A utilização indevida dos recursos previdenciários exigirá o ressarcimento ao RPPS dos valores 
correspondentes, com aplicação de índice oficial de atualização e de taxa de juros, respeitando-se como limite mínimo 
a meta atuarial. (Incluído pelo PORTARIA MPS N°21, DE 14/01/2014) 

Art. 14. É vedada a utilização de recursos previdenciários para custear ações de assistência social, de saúde, de 
assistência financeira de qualquer espécie e para concessão de verbas indenizatórias, ainda que decorrentes de 
acidente em serviço. 

§ 1° Desde 1° de julho de 1999, os RPPS já existentes que tivessem, dentre as suas atribuições, a prestação de 
serviços de assistência médica, em caso de não extinção destes serviços, devem contabilizar as contribuições para 
previdência social e para assistência médica em separado, sendo vedada a transferência de recursos entre estas 
contas. 
§ 2° Não se aplica o disposto no caput aos contratos de assistência financeira entre o RPPS e os segurados firmados 
até o dia 27 de novembro de 1998, sendo vedada sua renovação. 

Art. 15. Para cobertura das despesas do RPPS, poderá ser estabelecida, em lei, Taxa de Administração de até dois 
pontos percentuais do valor total das remunerações, proventos e pensões dos segurados vinculados ao RPPS, 
relativo ao exercício financeiro anterior, observando-se que: 

- será destinada exclusivamente ao custeio das despesas correntes e de capital necessárias à organização e ao 
funcionamento da unidade gestora do RPPS, inclusive para a conservação de seu patrimônio; 
li - as despesas decorrentes das aplicações de recursos em ativos financeiros não poderão ser custeadas com os 
recursos da Taxa de Administração, devendo ser suportadas com os próprios rendimentos das aplicações; 
III - o RPPS poderá constituir reserva com as sobras do custeio das despesas do exercício, cujos valores serão 
utilizados para os fins a que se destina a Taxa de Administração; 
IV - para utilizar-se da faculdade prevista no inciso III, o percentual da Taxa de Administração deverá ser definido 
expressamente em texto legal; 
V - a aquisição ou construção de bens imóveis com os recursos destinados à Taxa de Administração restringe-se aos 
destinados ao uso próprio da unidade gestora do RPPS: 
VI - é vedada a utilização dos bens adquiridos ou construídos para investimento ou uso por outro árgão público ou 
particular em atividades assistenciais ou quaisquer outros fins não previstos no inciso 1. 

§ 1° Na hipótese de a unidade gestora do RPPS possui competências diversas daquelas relacionadas à 
administração do regime previdenciário, deverá haver o rateio proporcional das despesa relativas a cada atividade 
para posterior apropriação nas rubrica contábeis correspondentes, observando-se, ainda, que, se a estrutLlra ou 
patrimônio utilizado for de titularidade exclusiva do RPPS, deverá ser estabelecida uma remuneração ao regime em 
virtude dessa utilização. 
§ 2° Eventuais despesas com contratação de assessoria ou consultoria deverão ser suportadas com os recursos da 
Taxa de Administração. 
§ 3° Excepcionalmente, poderão ser realizados gastos na reforma de bens imóveis do RPPS destinados a 
investimentos utilizando-se os recursos destinados à Taxa de Administração, desde que seja garantido o retorno dos 
valores empregados, mediante processo de análise de viabilidade econômico-financeira. 
§ 40 (Revogado pela PORTARIA MPS N°21, de 14/01/2014) 

Redação original: 

RPPS significará utilização indevida dos recursos previdenei-ários e exigirá o ressarcimento 
dos valore corrcspondcntcs. 

Seção VI - Da Escrituração Contábil 

Art. 16. Para a organização do RPPS devem ser observada as seguintes normas de contabilidade: 

1 -a escrituração contábil do RPPS deverá ser distinta da mantida pelo ente federativo; 
II - a escrituração deverá incluir todas as operações que envolvam direta ou indiretamente a responsabilidade do 
RPPS e modifiquem ou possam vir a modificar seu patrimônio; 
III a escrituração obedecerá aos princípios e legislação aplicada à contabilidade pública, especialmente à Lei n° 
4.320, de 17 de março de 1964. e ao disposto em normas específicas; 
IV - o exercício contábil terá a duração de um ano civil; 
V - deverão ser adotados registros contábeis auxiliares para apuração de depreciações, de avaliações e reavaliações 
dos bens direitos e ativos, inclusive dos investimentos e da evolução das reservas; 
VI - os demonstrativos contábeis devem ser complementado por notas explicativas e outros quadros demonstrativos 
necessários ao minucioso esclarecimento da situação patrimonial e dos investimento mantidos pelo RPPS; 
VII - os bens, direitos e ativos de qualquer natureza devem ser avaliados em conformidade com a Lei n° 4.320. de 
.19.Q.ti e reavaliados periodicamente na forma estabelecida em norma específica do MPS; 
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VIII - Os valores das aplicações de recursos do RPPS em cotas de fundos de investimento ou em títulos de emissão 
do Tesouro Nacional, integrantes da carteira própria do RPPS, deverão ser mar cados a mercado, no mínimo 
mensalmente, mediante a utilização de metodologias de apuração consentâneas com os parâmetros reconhecidos 
pelo mercado financeiro, de forma a refletir o seu valor real, e as normas baixadas pelo Banco Central do Brasil e a 
Comissão de Valores Mobiliários. (Nova redação dada pela PORTARIA MPS N° 65, de 26/02/2014) 

Redação original: 
VIII os títulos públicos foderois,adguiridos diretamente pelos RPPS, deverão ser marcados 
a mercado, mensalmente, no mínimo, mediante a utilização do parâmetros reconhecidos polo 

§ 1° Considera-se distinta a escrituração contábil que permita a diferenciação entre o patrimônio do RPPS e o 
patrimônio do ente federativo, possibilitando a elaboração de demonstrativos contábeis específicos, mesmo que a 
unidade gestora não possua personalidade jurídica própria. (Renumerado pela PORTARIA MPS N° 65. de 26/02/2014) 

Redação original: 

entre o patrimônio do RPPS o o patrimônio do ente federativo, possibilitando a elaboração 
de demonstrativos contáboís específicos, mesmo que a unidade gestora não possua 

§ 2° Os valores aplicados em cotas de fundos de investimento, constituídos sob a forma de condomínio aberto, 
poderão ser contabilizados pelos respectivos custos de aquisição acrescidos dos rendimentos auferidos, desde que 
comprovada a aderência às obrigações do passivo do RPPS e que os respectivos regulamentos atendam 
cumulativamente aos seguintes parâmetros: (Incluído pela PORTARIA MPS N° 65, de 26/02/2014) 

- as carteiras estejam representadas exclusivamente por títulos de emissão do Tesouro Nacional, registrados no 
Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC; (Incluído pela PORTARIA IViPS N° 65, de 26/02/2014) 

II - existência de previsão de que as carteiras dos fundos de investimento sejam representadas exclusivamente por 
títulos de emissão do Tesouro Nacional, registrados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC: (Incluído 
pela PORTARIA MPS N° 65, de 26/02/2014) 
III - estabelecimento de prazos de desinvestimento ou para conversão de cotas compatíveis com o vencimento das 
séries dos títulos integrantes de suas carteiras; e (Incluído pela PORTARIA MPS N° 65, de 26/02/2014) 
IV - inexistência, na política de investimento do fundo de investimento, de previsão de buscar o retorno de qualquer 
índice ou subíndice praticado pelo mercado. (Incluído pela PORTARIA MPS N° 65, de 26/02/2014) 

Ad. 17. (Revogado pela Portaria MF n0  333, de 11/07/2017) 

Redação original: 
Art. 17. O ente federativo deverã apresentar à SPS, conforme modelo, periodicida4e—e 
instruções de preenchimento disponíveis no endereço eletrônico do -M-P-S na internet 
(wv.previdenoia.gov.br/),  o demonstrativos contá bois relativos ao seu RP-P-S. 

§ 1° No ato do preenchimento e envio das demonstrações contábeis será gerado recibo no qual se atestará a 
veracidade da informações contidas. 
§ 2° O recibo de que trata o § 10  deverá ser impresso conferido e assinado para ratificação das demonstrações pelo 
responsável técnico pela contabilidade e pelos representantes legais do ente federativo e da unidade gestora do 
RPPS, e encaminhado à SPS na forma por ela estabelecida. 

Ad. 18. O ente federativo manterá registro individualizado dos segurados do RPPS, que conterá as seguintes 
informações: 

- nome e demais dados pessoais, inclusive dos dependentes; 
II - matrícula e outros dados funcionais; 
III - remuneração de contribuição, mês a mês; 
IV - valores mensais da contribuição do segurado; 
V - valores mensais da contribuição do ente federativo. 

Parágrafo único. Ao segurado e, na sua falta, aos dependentes devidamente identificados serão disponibilizadas as 
informações constantes de seu registro individualizado. 

Seção VII - Do Depósito e da Aplicação dos Recursos 

Ad. 19. As disponibilidades financeiras vinculadas ao RPPS serão depositadas e mantidas em contas bancárias 
separadas das de mais disponibilidades do ente federativo. 

Ad. 20. As disponibilidades financeiras vinculadas ao RPPS serão aplicadas no mercado financeiro e de capitais 
brasileiro em conformidade com regras estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional. 

Ad. 21.Com  exceção dos títulos do Governo Federal, é vedada a aplicação dos recursos do RPPS em títulos públicos 
e na concessão de empréstimos de qualquer natureza, inclusive aos entes federativos, a entidades da Administração 
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Pública lndiret e aos respectivos segurados ou dependentes. 

Art. 22. O ente federativo elaborará e encaminhará à SPS o Demonstrativo das Aplicações e Investimentos dos 
Recursos - DAIR e o Demonstrativo da Política de investimentos - DPIN, conforme modelos disponibilizados no 
endereço eletrônico do MPS na internet (www.previdencia.gov.br/),  que deverão conter campos específicos para 
apresentação de informações acerca da comprovação da qualiflcação ou certidão do responsável pelos investimentos 
dos recursos do RPPS. (Nova redação dada pela PORTARIA MPS N° 519, DE 24/08/2011) 

Redação original 

conforme modelo6 diponibiiizadoc no endereço eletrônico do MPS na interno 
(www.previdonoia.gov.br), que deverão conter campoc ocpecífico€ para aprecontação do 

Seção VIII - Da Concessão de Benefícios 

Art. 23. Salvo disposição em contrário da Constituição Federal, o RPPS não poderá conceder benefícios distintos dos 
previstos no RGPS, ficando restrito aos seguintes: 

- quanto ao segurado: 

a) aposentadoria por invalidez; 
b) aposentadoria por idade; 
c) aposentadoria por tempo de contribuição e idade; 
d) aposentadoria compulsória; 
e) auxílio-doença; 
f) salário-família; 
g) salário-maternidade; 

li - quanto ao dependente: 

a) pensão por morte; 
b) auxílio-reclusão. 

§ 1° Na concessão de benefícios, será observado o mesmo rol de dependentes previsto pelo RGPS. 
§ 2° E vedada a inclusão nos benefícios de aposentadoria e pensão, para efeito de percepção destes, de parcelas 
remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho, de função de confiança ou de cargo em comissão e do 
abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 40 da Constituição Federal, o § 5° do art. 2° e o § 1° do art. 3° da 
Emenda Constitucional n° 41, de 2003. 
§ 3° Compreende-sena vedação do § 2° a previsão de incorporação das parcelas temporárias diretamente nos 
benefícios ou na remuneração, apenas para efeito de concessão de benefícios, ainda que mediante regras 
específicas. 
§ 4° Não se incluem na vedação prevista no § 2°, as parcelas que tiverem integrado a remuneração de contribuição 
do servidor que o se aposentar com proventos calculados conforme art. 1° da Lei n° 10.887, de 2004 respeitando-se, 
em qualquer hipótese, como limite máximo para valor inicial do benefício, a remuneração do servidor no respectivo 
cargo efetivo em que se der a aposentadoria. 
§ 5° Considera-se remuneração do cargo efetivo, o valor constituído pelos vencimentos e vantagens pecunlártas 
permanentes desse cargo estabelecidas em lei de cada ente federativo, acrescido dos adicionais de caráter individual 
e das vantagens pessoais permanentes. 

Art. 24. É vedado o pagamento de benefícios previdenciários mediante convênio, consórcio ou outra forma de 
associação entre Estados, entre Estados e Municípios e entre Municípios, desde 27 de novembro de 1998. 

§ 1° Os convênios, consórcios ou outra forma de associação, existentes em 27 de novembro de 1998, devem garantir 
integralmente o pagamento dos benefícios já concedidos, daqueles cujos requisitos necessários a sua concessão 
foram implementados até aquela data, bem como os deles decorrentes. 
§ 2° O RPPS deve assumir integralmente os benefícios cujos requisitos necessários a sua concessão tenham sido 
implementados após 27 de novembro de 1998. 

Art. 25. Na concessão, cálculo e reajustamento dos benefícios dos RPPS serão observados os requisitos e critérios 
definidos no Anexo desta Portaria. 

Art. 26. No caso de vinculação de servidores titulares de cargos efetivos ao RGPS, os entes federativos assumirão 
integralmente a responsabilidade pelo pagamento dos benefícios em manutenção pelo RPPS, bem como daqueles 
benefícios cujos requisitos necessários a sua concessão foram preenchidos anteriormente à data da vinculação. 

Seção IX - Do Certificado de Regularidade Previdenciária 
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Art. 27. O Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP. instituído pelo Decreto n° 3.788. de 11 de abril de 2001, 
atestará o cumprimento pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, dos critérios e exigências estabelecidos na Le  
n°9.717, de 1998, na Lei n° 10.887, de 2004, e dos parâmetros estabelecidos nesta Portaria, nos prazos e condições 
definidos em norma específica do MPS. 

Art. 28. O descumprimento do disposto na Lei n° 9.717. de 1998, e nesta Portaria pelos Estados, Distrito Federal e 
Municípios e pelos respectivos fundos, implicará: 

- suspensão das transferências voluntárias de recursos pela União; 
II - impedimento para celebrar acordos, contratos, convênios ou ajustes, bem como receber empréstimos, 
financiamentos, avais e subvenções em geral de órgãos ou entidades da administração direta e indireta da União: 
li - suspensão de empréstimos e financiamentos por instituições financeiras federais. 
IV - suspensão do pagamento dos valores devidos pelo RGPS em razão da Lei n° 9.796, de 5 de maio de 1 999. 

Seção X - Da Auditoria 

Art. 29. O MPS exercerá a orientação,supervisão e acompanhamento dos RPPS e dos fundos previdenciários da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por meio dos procedimentos de auditoria direta e auditoria 
indireta. 

§ 1° A auditoria direta será exercida por Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil em exercício no MPS em 
conformidade com a Lei n° 11.457. de 16 de março de 2007, devidamente credenciado pelo titular do Departamento 
dos Regimes de Previdência no Serviço Público - DRPSP, da SPS, admitida a delegação do credericiamento para os 
titulares das unidades administrativas subordinadas. 
§ 2° Ao Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, devidamente credenciado,deverá ser dado livre acesso à unidade 
gestora do RPPS e do fundo previdenciário e às entidades e órgãos do ente federativo que possuam servidores 
vinculados ao RPPS, podendo examinar livros, bases de dados, documentos e registros contábeis e praticar os atos 
necessários à consecução da auditoria, inclusive a apreensão e guarda de livros e documentos. 
§ 3° O procedimento de auditoria direta poderá abranger a verificação da totalidade dos critérios relacionados à 
regularidade do RPPS ou apenas dos critérios necessários para o atendimento à denúncia ou outra ação especifica. 
(Nova redação dada pela PORTARIA MPS N°21, DE 16/01/2013) 

Redação original: 
§ 3° O procedimento do auditoria direta, realizado com a presença dc Auditor Fiscal da 
Receita Fodoral do Brasil no ente federativo, poderá abranger a verificação da tota144ade dos 
critérios relacionados à regularidade do RPPS ou apenas dos critérios necessários para o 

§ 4° O ente federativo será cientificado do encerramento e dos resultados da auditoria direta por meio de relatório 
emitido pelo Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil credenciado para a auditoria, acompanhado, no caso de 
terem sido constatadas irregularidades, da Notificação de Auditoria-Fiscal - NAF. (Nova redação dada pela PORTARIA MPS  
N°21. DE 16/01/2013) 

Redação original: 
§ 4° O ente federativo será ciontificado-do encerramento e dos resulta-dos da audita direta 
por meio da Notifioaçõo do Auditoria Fiscal NAF, documento omitido pelo Auditor-Fiscal da 
Receita Federal do Brasil credenciado para a auditoria. 

§ 5° As irregularidades relativas aos critérios exigidos para a emissão do Certificado de Regularidade Previdenciária - 
CRP, inseridas em Notificação de Auditoria-Fiscal - NAF, serão analisadas e julgadas em Processo Administrativo 
Previdenciário - PAP, observadas as regras estabelecidas em norma específica do MPS. 
§ 6° A auditoria indireta é realizada internamente no Departamento dos Regimes de Previdência no Serviço Público - 
DRPSP, da SPS, mediante análise da legislação, documentos e informações fornecidos pelo ente federativo. 

Seção Xl - Disposições Finais 

Art. 30. À Secretaria de Políticas de Previdência Social - sPs compete: 

- acompanhar a implementação do disposto nas Leis n° 9.717. de 1 998,  n° 10.887, de 2004 e nesta Portaria; 
Ii - orientar, supervisionar e acompanhar os RPPS; 
III - disponibilizar, em meio eletrônico, o Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP; 
IV - implementar, em conjunto com a Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social - DATAPREV, 
sistema eletrônico de dados sobre os RPPS. 
V - divulgar indicador de situação previdenciária dos RPPS, cuja composição, metodologia de aferição e periodicidade 
serão divulgados no endereço eletrônico da previdência social na rede mundial de computadores - Internet. (Incluído 
pela Portaria MF no 1, de 03/01/2017) 

Parágrafo único. O indicador de situação previdenciária dos RPPS, de que trata o inciso V do caput, será calculado 
com base nas informações e dados constantes de registros do CADPREV, dos documentos previstos no inciso XVI do 
art. 5° da Portaria MPS n°204,10 de julho de 2008, fornecidos com fundamento no parágrafo único do art. 9° da Lei n° 
9.717, de 1998, e dos relatórios, informações e dados contábeis, orçamentários e fiscais exigidos pela Lei 
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000. (Nova redação dada pela PORTARIA MF N°333, DE 11/07/2017) 
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Redação anterior: 
Parágrafo único. O indicador dc situação providonciária dos RPPS, de que trata o iiioico V de 
oaput, será calculado com base nas informações e dados constantes dos documentos 

fundamento no patá9rafe úe de a# 90  de Lei e° 9.71-7 & 1-98, e des 'eIatóries eidoc 
pela Lci Complementar n° 101, de 4 dc maio de 2000 -(lflCIUídO pela Portaria MF n° 1. 
de 03101/2017) 

Art. 31. A Portaria MPS n°204, de 10 de julho de 2008, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 50 

V - existência de colegiado ou instância de decisão em que seja garantida a 
representação dos segurados do RPPS; (NR) 

Art 32.Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 33. Revoga-se a Portaria MPAS n° 4.992, de 05 de fevereiro de 1999, publicada no Diário Oficial da União de 08 
de fevereiro de 1999 e a Portaria MPS n° 1.468, de 30 de agosto de 2005, publicada no Diário Oficial da União de 31 
de agosto de 2005. 

JOSÉ BARROSO PIMENTEL 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 12/12/2008 - seção 1 - págs. 49 a 52. 

ANEXO 

NORMAS DE CONCESSÃO, CÁLCULO E REAJUSTAMENTODOS BENEFiCIOS APLICÁVEIS 
AOS REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Seção 1 - Das Regras Gerais de Concessão 

1. Os segurados dos Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS serão aposentados: 

1.1. Por invalidez permanente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em 
serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei, hipóteses em que os proventos serão 
integrais. 
1.2. Compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição; 
1.3. Voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo 
efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas as seguintes condições: 

1.3.1. Sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade e trinta de 
contribuição, se mulher; 
1.3.2. Sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição. 

2. Os requisitas de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco anos, em relação ao disposto no subitem 1.3.1, 
para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no 
ensino fundamental e médio. 

2.1. São consideradas funções de magistério as exercidas por segurado ocupante de cargo de professor no 
desempenho de atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica, formada pela 
educação infantil, ensino fundamental e médio, em seus diversos níveis e modalidades, inclu idas, além do exercício 
de docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico. (Incluído pela 
PORTARIA MPS N°21, de 14/01/2014) 

3. Aos dependentes dos servidores abrangidos por RPPS, falecidos a partir de 20 de fevereiro de 2004, será concedido o benefício 
de pensão por morte, que será igual ã totalidade dos proventos percebidos pelo aposentado na data anterior á do óbito ou à 
totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo na data anterior à do óbito, se o falecimento ocorrer quando o servidor 
ainda estiver em atividade, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS, acrescida de 70% (setenta por cento) da 
parcela excedente a este limite em ambos os casos. 

3.1. O valor das pensões, calculado de acordo com este tem, por ocasião de sua concessão não poderá exceder a remuneração 
do respectivo servidor no cargo efetivo em que se deu aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão. 

Seção II - Das Regras de Transição 

4. Ao segurado do RPPS, inclusive magistrado, membro do Ministério Público e de Tribunal de Contas,que tenha ingressado 
regularmente em cargo efetivo na Administração Pública direta, autárquica e fundacional da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, até 16 de dezembro de 1998, é assegurado o direito de opção pela aposentadoria voluntária, com 
proventos calculados conforme item 7, quando, curnulativamente: 
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4.1. Tiver cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher; 
4.2. Tiver cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria; 
4.3. Contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: 

4.3.1. Trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e 
4.3.2. Uni período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, eml6 de dezembro de 1998, faltaria para 
atingir o limite de tempo constante do subitem 4.3.1. 

4.4. O segurado de que trata este item que cumprir as exigências para aposentadoria previstas nos subitens 4.1, 4.2 e 4.3 terá os 
seus proventos de inatividade reduzidos para cada ano antecipado em relação aos limites de idade previstos no subitem 1.3.1, 
respeitado o previsto no tem 2, na seguinte proporção: 

4.4.1. Três inteiros e cinco décimos por cento, para aquele que tiver completado as exigências para aposentadoria na forma dos 
subitens 4.1, 4.2 e 4.3 até 31 de dezembro de 2005; 
4.4.2. Cinco por cento, para aquele que tiver completado as exigências para aposentadoria na forma dos subitens 4.1, 4.2 e 4.3 a 
partir de 1° de janeiro de 2006. 

4.5. Na aplicação do disposto neste item, o magistrado ou o membro do Ministério Público ou de Tribunal de Contas, se homem, 
terá o tempo de serviço exercido até 16 de dezembro de 1998, contado com acréscimo de dezessete por cento, observado o 
disposto no subitem 4.4. 
4.6. O professor, servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que, 
até 16 de dezembro de 1998, tenha ingressado, regularmente, em cargo efetivo de magistério e que opte por aposentar-se na 
forma do disposto neste item, terá o tempo de serviço exercido até 16 de dezembro de 1998. contado com o acréscimo de 
dezessete por cento, se homem, e de vinte por cento, se mulher, desde que se aposente, exclusivamente, com tempo de efetivo 
exercício nas funções de magistério, observado o disposto no subitem 4.4. 

5. Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas regras estabelecidas nos itens lou 4, o segurado do RPPS que tenha 
ingressado no serviço público até 3lde dezembro de 2003, poderá aposentar-se com proventos integrais, que corresponderão à 
totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, quando, observadas as reduções de idade 
e tempo de contribuição contidas no item 2, vier a preencher, cumulativamente, as seguintes condições: 

5.1. Sessenta anos de idade, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade, se mulher; 
5.2. Trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher; 
5.3. Vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e 
5.4. Dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria. 

6. Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas regras estabelecidas nos itens 1, 4 ou 5, o segurado do RPPS que tenha 
ingressado no serviço público até 16 de dezembro de 1998 poderá aposentar-se com proventos integrais, que corresponderão à 
totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, desde que preencha, cumulativamente, as 
seguintes condições: 

6.1. trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher; 
6.2. vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público, quinze anos de carreira e cinco anos no cargo em que se der a 
aposentadoria; 
6.3. idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites do item 1.3.1, de uni ano de idade para cada ano de 
contribuição que exceder a condição prevista no item 6.1. 

Seção III - Das Regras de Cálculo e Reajustamento dos Benefícios 

7. Para o cálculo dos proventos de aposentadoria de que tratam os itens 1 e 4, por ocasião da sua concessão, será considerada a 
média aritmética simples das maiores remunerações, utilizadas como base para as contribuições do servidor aos regimes de 
previdência a que esteve vinculado, correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo o período contributivo desde a 
competência julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se posterior àquela competência. 

7.1. As remunerações consideradas no cálculo do valor inicial dos proventos terão os seus valores atualizados mês a mês de 
acordo com variação integral do índice fixado para a atualização das salários-de-contribuição considerados no cálculo dos 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social - RGPS. 
7.2. A base de cálculo dos proventos será a remuneração do servidor no cargo efetivo nas competências a partir de julho de 1994 
em que não tenha havido contribuição para RPPS. 
7.3. Os valores das remunerações a serem utilizadas no cálculo de que trata este item serão comprovados mediante documento 
fornecido pelos órgãos e entidades gestoras dos regimes de previdência aos quais o servidor esteve vinculado ou por outro 
documento público. 
7.4. Para o cálculo dos proventos conforme este item as remunerações consideradas no cálculo da aposentadoria, atualizadas na 
forma do subitem 7.1, não poderão ser: 

7.4.1. Inferiores ao valor do salário-mínimo; 
7.4.2. Superiores ao limite máximo do salário-de-contribuição, quanto aos meses em que o servidores teve vinculado ao RGPS. 

7.5. Os proventos, calculados de acordo com o este tem, por ocasião de sua concessão, não poderão ser inferiores ao valor do 
salário-mínimo, nem exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria. 
7.6. Para o cálculo do valor inicial dos proventos proporcionais ao tempo de contribuição, será utilizada fração cujo numerador será 
o total desse tempo e o denominador, o tempo necessário à respectiva aposentadoria voluntária com proventos integrais, conforme 
item 1.3.1. 
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7.6.1 A fração de que trata o subitem 7.6 será aplicada sobre o valor inicial do provento calculado pela média das contribuições 
conforme tem 7, observando-se previamente a aplicação do limite de remuneração do cargo efetivo de que trata o subitem 7.5. 
7.6.2 Os períodos de tempo utilizados no cálculo previsto neste tem serão considerados em número de dias. 
8. A partir de outubro de 2011, é assegurado o reajustamento dos benefícios de aposentadoria e pensão concedidos de acordo 
com os itens 1, 2, 3 e 4, para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme a variação do índice oficial de 
atualização adotado em lei de cada ente federativo, aplicando-se, aos períodos anteriores, o disposto nos subitens 8.1 e 8.2. (Nova 
redação dada pela PORTARIA MPS N° 21, de 14/01/2014) 

Redação original: 
8. A partir de janeiro do 2008, é assegurado o reajustamento dos benefícios de aposentadoria 
e pensão, coR.50d440s de acordo &e-m e.s i-tens 1, o 4, para 'e&orar lhes, em caráter 
permanente, o valor real, nas mesmas datas e índices utilizados para fins de reajustes dcs 
benefícios do RGPS. aplicado de forma proporcional entre a data da concessão o a do 
primeiro reajustamento. 

8.1. No período de janeiro de 2008 a setembro de 2011, é garantido aos segurados dos RPPS da União, dos Estados. do Distrito 
Federal e dos Municípios o reajustamento dos benefícios de que trata este item, para preservar-lhes, em caráter permanente, o 
valor real, nas mesmas datas e índices utilizados para fins de reajustes dos benefícios do RGPS. (Nova redação dada pela 
PORTARIA MPS N°21. de 14/01/2014) 

Redação original: 
8.1. No período de junho dc 2004 a dezembro dc 2007, aplica se, aos benefícios dc que trata 
este itern, o reajustaeA4o de a&efdo coa vr-iaãe 4 4diee ef.s4aI de abrangõncia 
nacional adotado pelo ente federativo nas mesmas datas em que se deram os reajustes do 
RGPS. 

8.1.1. Na ausência de adoção expressa, pelo ente, no período de junho de 2004 a dezembro de 2007, do índice oficial de 
reajustamento para preservar, em caráter permanente, o valor real, aplicam-se os mesmos índices aplicados aos benefícios do 
RGPS. 

8.2. No período de junho de 2004 a dezembro de 2007, aplica-se, aos benefícios de que trata este item, o reajustamento de acordo 
com a variação do índice oficial de atualização, adotado em lei de ente federativo, nas mesmas datas em que se deram os 
reajustes do RGPS. (Nova redação dada pela PORTARIA MPS N° 21. de 14/01/2014) 

Redação original: 
8.2. O reajustamento dos benefícios do aposentadoria o pensão em valor superior ao que 
cena devido de aeefdo com e p.re4ste Reste 14cm s4g$fi&ará utilização indevida dos 
recursos previdonciários o oxigirá o ressarcimento dos valores corrospondente&. 

8.2.1. Na ausência de adoção expressa, pelo ente, no período de junho de 2004 a dezembro de 2007, do índice oficial de 
reajustamento para preservar, em caráter permanente, o valor real, aplicam-se os mesmos índices aplicados aos benefícios do 
RGPS. (Incluido pela PORTARIA MPS N°21, de 14/01/2014) 

8.3. O reajustamento de que trata este item será aplicado de forma proporcional entre a data da concessão e a do primeiro 
reajustamento. (Incluído pela PORTARIA MPS N°21, de 14/01/2014) 

9. Não se aplica o disposto no item 8 às pensões derivadas dos proventos de inativos falecidos que tenham se aposentado em 
conformidade com o item 6, que serão revistas de acordo como disposto no item 11. 

10. É assegurada a concessão,a qualquer tempo, de aposentadoria aos servidores públicos, bem como pensão aos seus 
dependentes, que, até 31 de dezembro de 2003, tenham cumprido todos os requisitos para obtenção desses benefícios, com base 
nos critérios da legislação então vigente. 

10.1.Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos servidores públicos de acordo com este item, em termos integrais ou 
proporcionais ao tempo de contribuição já exercido até 31 de dezembro de 2003, bem como as pensões de seus dependentes, 
serão calculados de acordo com a legislação em vigor à época em que foram atendidos os requisitos nela estabelecidos para a 
concessão desses benefícios ou nas condições da legislação vigente. 

11. Os proventos de aposentadoria dos servidores públicos titulares de cargo efetivo e as pensões dos seus dependentes pagos 
pelos RPPS, em fruição em 31 de dezembro de 2003, bem como os abrangidos pelo tem 10, serão revistos na mesma proporção 
e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores 
em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteniormente 
concedidas aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em 
que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei. 

11.1. Aplica-se o disposto neste item aos proventos das aposentadorias concedidas conforme item 5 e 6, observando-se igual 
critério de revisão às pensões derivadas dos proventos de servidores falecidos que tenham se aposentado em conformidade com 
o item 6. 

11-A. O segurado de RPPS, que tenha ingressado no serviço público até 31 de dezembro de 2003, e que tenha se aposentado ou 
venha a se aposentar por invalidez permanente, com fundamento no item 1.1, tem direito a proventos de aposentadoria calculados 
cora base na remuneração do cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei, não lhes sendo aplicáveis as 
disposições constantes dos itens 7 e 8. (Incluído pela PORTARIA MPS N°21, de 14/01/2014) 
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11-Ai. As pensões derivadas dos proventos dos segurados de que trata este item, quando falecidos depois de 31 de dezembro de 
2003, serão calcularias conforme item 3. (Incluído pela PORTARIA MPS N° 21. de 14/01/2014) 

11-A.2. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias concedidas com base neste item o disposto no itern 11, observando-se 
igual critério de revisão às pensões derivadas dos proventos desses segurados, ainda que a aposentadoria tenha ocorrido antes 
de 31 de dezembro de 2003 e o falecimento depois dessa data. (Incluído pela PORTARIA MPS N°21, de 14/01/2014) 

Seção IV - Do Abono de Permanência 

12. O servidor que tenha completado as exigências para aposentadoria prevista no subitem 1.3.1 ou no item 4 e que opte por 
permanecer em atividade, fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até 
completar as exigências para aposentadoria compulsória prevista no subitem 1.2. 

12.1. O abono previsto neste item será concedido, nas mesmas condições, ao servidor que, até 31 de dezembro de 2003, tenha 
cumprido todos os requisitas para obtenção da aposentadoria voluntária, com proventos integrais ou proporcionais, com base nos 
critérios da legislação então vigente, como previsto no tem 10, desde que conte com, no mínimo, vinte e cinco anos de 
contribuição, se mulher, ou trinta anos, se homem. 
12.2. O valor do abono de permanência será equivalente ao valor da contribuição efetivamente descontada do servidor, ou 
recolhida por este, relativamente a cada competência. 
12.3. O pagamento do abono de permanência é de responsabilidade do respectivo ente federativo e será devido a partir do 
cumprimento dos requisitos para obtenção do benefício, mediante requerimento do segurado. (Nova redação dada pela PORTARIA 
MPS N° 21, de 14/01/2014) 

Redação original: 
12.3. O pagamento do abono de permanência á de responsabilidade do rcspect;vo cate 
federativo o será devido a podir do cumprimento dos requisitas para obtenção do bee$4.e4.e 

Seção V - Demais Benefícios do RPPS 

13. O salário-família será pago, em quotas mensais, em razão dos dependentes do segurado de baixa renda nos termos da lei de 
cada ente. 

13.1. Até que a lei discipline o acesso ao salário-familia para os servidores, segurados e seus dependentes, esse benefício será 
concedido apenas àqueles que recebam remuneração, subsídio ou proventos mensal igual ou inferior ao valor limite definido no 
âmbito no RGPS. (Nova redação dada pela PORTARIA MPS N°83, DE 18/03/2009) 

Redação original: 
13.1. Atá que a  10.4  d4&ciplinc o acesso ao. salario famil-i-a---para os servidores, segurados o 
cous dcpcndcntes, esse e'+ef4e4e s-ca eee4id-e apenas àqueles que recebam 
remuneração, subsídio ou proventos-mensal igual ou inferior a RS 710,08 (setecentos e d.e.a 
reais e oito centavos). 

14. Fará jus ao auxílio-reclusão o dependente do servidor de baixa renda, recolhido à prisão, nos termos da lei de cada ente. 

14.1. Até que a lei discipline o acesso ao auxílio-reclusão para os dependentes do segurado, esses beneficios serão concedidos 
apenas àqueles que recebam remuneração, subsidio ou proventos mensal igual ou inferior ao valor limite definido no âmbito no 
RGPS. (Nova redação dada pela PORTARIA MPS N° 83. DE 18/03/2009) 

Redação original: 
14.1. Até que a lei .disciplinc o acesso ao auxílio reclusão para os dcpe-ndcntcs do-seurado, 
esses benefic4os sefão c e444ss apenas e Feloção ao ssgrcdos quo rase-bem 
emuncraçâo eu bsído ens.e4 i.g& eu i+#cr-i.eç a R 71.O,G€-(setccentos e dez reais e oito 

centavos). 

14.2. O benefício do auxilio-reclusão será devido aos dependentes do servidor recluso que não estiver recebendo remuneração 
decorrente do seu cargo e será pago enquanto for titular desse cargo. 
14.3. O benefício concedido até 15 de dezembro de 1998 será mantido na mesma forma em que foi concedido, 
independentemente do valor da remuneração do servidor. 

15. O valor limite mencionado nos itens 13.1 e 14.1 será corrigido pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do RGPS. 

16. Será devido salário-maternidade à segurada gestante, por cento e vinte dias consecutivos. 

16.1. Ã segurada que adotar, ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança, é devido salário-maternidade nos prazos 
definidos em lei do ente federativo. 
16.2. O salário-maternidade consistirá numa renda mensal igual à última remuneração da segurada. 

Seção VI - Disposições Gerais sobre Benefícios 

17. Para efeito do cumprimento dos requisitas de concessão de aposentadoria, o tempo de efetivo exercício no cargo em que se 
dará a aposentadoria deverá ser cumprido no cargo efetivo do qual o servidor seja titular na data imediatamente anterior à da 
concessão do benefício. 
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18. Ressalvadasas aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma desta Constituição, é vedada a percepção de 
mais de uma aposentadoria à conta de RPPS. 

19. A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de contribuição fictício. 

20. O tempo de serviço considerado pela legislação vigente em 16 de dezembro de 1998 para efeito de aposentadoria, cumprido 
até que a lei discipline a matéria, será contado como tempo de contribuição. 

21. Além do disposto nos tens 1 a 20, o RPPS observará, no que couber, os requisitas e critérios fixados para o RGPS. 

22. O limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS, nos termos do art. 50  da Emenda Constitucional n° 41, de 19 de 
dezembro de 2003, fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), submete-se à atualização pelos mesmos índices 
aplicados aos benefícios do RGPS. (Nova redação dada pela PORTARIA MPS N° 83, DE 18/03/2009) 

Redação original: 
22. O limito máximo para o valor doe bonofisios cio RGPS do quo trata o- art 2O1—c4 

te-ais e noventa e nove centavos) que será reajustado de forma a prcservar, em carater 
permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos beneficies 
daquele Regime. 

23. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde que instituam regime de previdência complementar para os seus 
respectivos servidores titulares de cargo efetivo, poderão fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas 
pelo RPPS, o limite máximo estabelecido para os beneficias do RGPS. 

23.1. O regime de previdência complementar será instituído por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, observado o 
disposto no art. 202 da Constituição Federal e seus parágrafos, no que couber, por intermédio de entidades fechadas de 
previdência complementar, de natureza pública, que oferecerão aos respectivos participantes planos de benefícios somente na 
modalidade de contribuição definida. 

23.2. Somente mediante sua prévia e expressa opção, o limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS poderá ser 
aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da publicação do ato de instituição do correspondente 
regime de previdência complementar. 

(*) Republicada por ter saído, no DOU de 11/12/2008 - seção 1 - pág. 80, com incorreção no original. 
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14 -
PORTARIA MF N° 333, DE 11 DE JULHO DE 2017 - DOU DE 12/07/2017 

Altera disposições das ?ortarias MPS ii" 204. de 10 de julho de 2008, e n° 402. de 10 
de deze,,zbro ck- 2008, e dá outras pra vidências. 

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da atribuição que lhe confere o inciso Ii do parágrafo único do ari'. 87 da 
Constituição Federal, e tendo em vista o disposto na alinea '/" do incisoVdo art. 27 da J.ei n° 10.683. de 28 de inalo de 2003, nos 
incisos 1 e lido ari. 90  da Lei n° 9.717. de 27 de novembro de 1998. e no inciso Xdo art. 1°do Anexo 1 cio Decreto n° 9.003, de 13 
de ,,,arco de 2017. resol'e: 

Art. 1° A Portaria MPS no 204, de 10 de julho de 2008, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 50 

XVI - encaminhamento à Secretaria de Previdência, dos seguintes documentos 
e informações: 

f) informações e dados contábeis, orçamentários e fiscais; 

§ 6° Os documentos e informações previstos no inciso XVI do caput, alíneas "b" 
a "i", serão encaminhados na forma e conteúdo definidos pela Secretaria de 
Previdência, conforme divulgado no endereço eletrônico da Previdência Social 
na rede mundial de computadores - Internet, nos seguintes prazos: 

III - as informações e dados contábeis, orçamentários e fiscais, previstos na 
alínea "f", até o último dia de cada mês, relativamente ao mês anterior, por meio 
do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro-
SlCONFI; 

§ 15. Observado o disposto no § 16, o envio das informações e dados 
contábeis, orçamentários e fiscais pelo SICONFI,na forma do inciso III do 6° 
deste artigo, será exigido a partir da competência janeiro de 2018, para os 
Estados, Distrito Federal e Capitais, e da competência julho de 2018, para os 
demais Municípios. 
§ 16. Alternativamente às informações e dados contábeis, orçamentários e 
fiscais pelo SICONFI, os entes federativos poderão manter o envio dos 
demonstrativos contábeis pelo CADPREV-WEB: 

1 os Estados, Distrito Federal e Capitais em relação ao primeiro semestre e ao 
encerramento do exercício de 2017, até 30 de setembro de 2017 e 31 de março 
de 2018, respectivamente; 
II - os demais Municípios em relação ao primeiro semestre e encerramento do 
exercício de 2017, até 30 de setembro de 2017 e 31 de março de 2018, 
respectivamente, e em relação ao primeiro semestre de 2018, até 30 de 
setembro de 2018. 

§ 17. O envio dos demonstrativos contábeis pelo CADPREV-WEB permanecerá 
exigível em relação ao encerramento do exercício de 2016." (NR) 

Art. 2° A Portaria MPS n° 402, de 10 de dezembro de 2008, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 5°  
§ 7° Admite-se o reparcelamento de débitos parcelados anteriormente, 
mediante lei autorizativa específica, observados os seguintes parâmetros: 

- o reparcelamento consiste em consolidação do montante do débito 
parcelado, apurando-se novo saldo devedor, calculado a partir dos valores 
atualizados da consolidação do parcelamento anterior e das prestações pagas 
posteriormente; 
II - as prestações em atraso não poderão ser objeto de novo parcelamento 
desvinculado do parcelamento originário, devendo ser quitadas integralmente 
ou incluídas no saldo devedor de reparcelamento; 
III - cada termo de parcelamento poderá ser reparcelado uma única vez, 
vedada a inclusão de débitos não parcelados anteriormente; 
IV - não são considerados para os fins de limitação de um único 
reparcelamento os termos que tenham por objeto a alteração de condições 
estabelecidas em termo anterior, sem ampliação do prazo inicialmente 
estabelecido para o pagamento das prestações. 

"(NR) 
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"Art. 5°-A Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão, mediante lei 
autorizativa especifica, firmar termo de acordo de parcelamento, em até 200 
(duzentas) prestações mensais, iguais e sucessivas, d contribuições devidas 
pelo ente federativo, de contribuições descontadas dos segurados ativos, 
aposentados e pensionistas, bem como de outros débitos não decorrentes de 
contribuições previdenciárias, relativos a competências até março de 2017. 

§ 1° Poderão ser incluídos quaisquer débitos, inclusive os que tenham sido 
objeto de parcelamentos ou reparcelamentos anteriores. 

§ 30 A lei do ente federativo poderá autorizar a redução dos juros, respeitado 
como limite mínimo a meta atuarial, e das multas relativos aos débitos a serem 
parcelados. 

§ 7°  

II - ausência de repasse integral das contribuições devidas ao RPPS, de 
períodos posteriores às competências referidas no caput deste artigo, por 3 
(três) meses consecutivos ou alternados; 

"(NR) 

StArt 30  

Parágrafo único. O indicador de situação previdenciária dos RPPS, de que trata 
o inciso V do caput, será calculado com base nas informações e dados 
constantes de registros do CADPREV, dos documentos previstos no inciso XVI 
do art. 5° da Portaria MPS n° 204,10 de julho de 2008, fornecidos com 
fundamento no parágrafo único do art. 9° da Lei n° 9.717, de 1998, e dos 
relatórios, informações e dados contábeis, orçamentários e fiscais exigidos pela 
Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000." (NR) 

Art. 3° Fica prorrogado o prazo previsto no inciso II do § 6° do art. 5° da Portaria MPS n° 204, de 2008, para 
encaminhamento, à Secretaria de Previdência, do Demonstrativo das Aplicações e Investimentos dos Recursos - 
DAIR, relativo às infomações sobre as aplicações realizadas nos meses de janeiro, fevereiro e março de 2017, até 30 
de junho de 2017, e aos meses de abril e maio de 2017, até 31 de julho de 2017. 

Ad. 4° O Sistema de Infomações dos Regimes Públicos de Previdência Social - CADPREV deverá ser adequado às 
disposições relativas a parcelamento e reparcelamento de débitos, de que trata esta Portaria, em até 30 (trinta) dias. 

Ad. 5° Ficam revogados o § 11 do art. 5°; o § 6° do ad 5°-A e o ad. 17 da Portaria MPS n°402, de 10 de dezembro de 
2008. 

Ad. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

HENRIQUE DE CAMPOS MEIRELLES 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 12/07/2017 - seção 1 - pág. 26. 

http:llsislex.previdencia.gov.br/paginas/66/MF/2017/333.htm 2/2 



ESTADO DO ESPiRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI N°. /2017. 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE E EXCELENTÍSSIMOS SENHORES 

VEREADORES: 

Através da presente encaminho a esta Augusta Câmara Municipal para ser submetido à 

apreciação de Vossas Excelências, na forma regimental, o incluso projeto de lei que 

'Dispõe sobre o reparcelamento e parcelamento de débitos do Município de Mimoso 

do Sul - ES com Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de 

Mimoso do Sul — IPREVMIMOSO e dá outras providências". 

O presente projeto de lei visa o parcelamento e reparcelamento de débitos previdenciários 

que pesam sobre o Tesouro Municipal. O parcelamento objeto do presente projeto de lei é 

fruto de negociações entre o Ente Municipal e o Instituto de Previdência dos Servidores 

Públicos Municipais de Mimoso do Sul — IPREVMIMOSO, com o objetivo de solucionar 

em definitivo o problema em voga. 

O Projeto de Lei de parcelamento e reparcelamento de débitos previdenciários ora 

submetido a essa Augusta Câmara Municipal tem por base legal o disposto na Portaria 

MPS n° 402, de 10 de dezembro de 2008, alterada pela Portaria MF n° 333 de 11 de julho 

de 2017. 

Estando o presente projeto de lei dentro dos ditames da Constituição Federal e legislação 

infraconstitucional, o Município de Mimoso do Sul o envia consciente de sua importância e 

legitimidade, confiando no apoio desta Casa de Leis, ocasião em que apresento a Vossa 

Excelência e seus pares meus protestos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente. 

Gabinete do Prefeito de Mimoso do Sul - ES, 21 de agosto de 2017. 

ç 

ANGELO GUARÇONI JUNIOR 
Prefeito Municipal 

Praça Cel. Paiva Gonçalves. 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 

Tel: 283555.1333 CNPJ n°27.174.119/0001-37 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

PROJETO DE LEI N°. 2017. 

Dispõe sobre o reparcelamento e parcelamento 

de débitos do Município de Mimoso do Sul - ES 

com Instituto de Previdência dos Servidores 

Públicos Municipais de Mimoso do Sul — 

IPREVMIMOSO e dá outras providências. 

Art. 1° Fica autorizado o parcelamento e reparcelamento dos débitos do Município de 

Mimoso do Sul com seu Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, gerido pelo 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Mimoso do Sul - 

IPREVMIMOSO, em até 200 (duzentas) prestações mensais, iguais e sucessivas, de 

contribuições devidas pelo ente federativo ou descontadas dos segurados ativos, 

aposentados e pensionistas, bem como de outros débitos não decorrentes de 

contribuições previdenciárias, relativos a competências até março de 2017, observado 

o disposto no artigo 5°-A da Portaria MPS n° 402/2008, com as alterações da Portaria 

MF no 333/2017. 

Art. 2° Para apuração do montante devido a ser parcelado os valores originais serão 

atualizados pelo INPC, acrescido de juros SIMPLES de 0,50% (cinco décimo) ao mês e 

multa de 1,00% (um por cento), acumulados desde a data de vencimento até a data da 

assinatura do termo de acordo de parcelamento. 

Art. 3° Em caso de reparcelamento, para apuração do novo saldo devedor, os valores 

consolidados do parcelamento ou reparcelamento anterior e das suas respectivas 

prestações pagas serão atualizados pelo INPC, acrescido de juros SIMPLES de 0,50% 

(cinco décimo) ao mês e multa de 1 00% (um por cento), acumulados desde a data da 

consolidação do parcelamento ou reparcelamento anterior e das datas das suas 

respectivas prestações pagas até a data da nova consolidação do termo de 

re parcelam e nto.

ci 

Praça Cel Paiva Gonçalves. 50 — centro — Cep 29 400-000 — Mimoso do Sul — ES 
Tel: 28 3555.1333 CNPJ n° 27.174.119/0001-37 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

Art. 4°. As prestações vincendas serão atualizadas mensalmente pelo INPC. acrescido 

de juros SIMPLES de 0,50% (cinco décimo) ao mês, acumulados desde a data de 

consolidação do montante devido no termo de acordo de parcelamento ou 

reparcelamento até o mês do pagamento. 

Art. 5°. As prestações vencidas serão atualizadas mensalmente pelo INPC, acrescido 

de juros SIMPLES de 0,50% (cinco décimo) ao mês e multa de 1,00% (um por cento). 

acumulados desde a data de vencimento da prestação até o mês do efetivo 

pagamento. 

Art. 6° Fica autorizada a vinculação do Fundo de Participação dos Municípios - FPM 

como garantia das prestações acordadas no termo de parcelamento ou 

reparcelamento, não pagas no seu vencimento. 

Parágrafo único. A garantia de vinculação do FPM deverá constar de cláusula do 

termo de parcelamento ou reparcelamento e de autorização fornecida ao agente 

financeiro responsável pelo repasse das cotas, e vigorará até a quitação do termo. 

Art. 7° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul - ES. 21 de agosto de 2017. 

ANGELO GUARÇONI JUNIOR 
Prefeito Municipal 

Praça Cel Paiva Gonçalves. 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

COMISSÃO DE JUSTIÇA, REDAÇÃO, FINANÇAS, ORÇAMENTOS E 
FISCALIZAÇÃO.  

Projeto de Lei no:  068/2017. 

Interessado:  Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal. 

Ementa:  "Dispõe sobre o reparcelamento e parcelamento de débitos do município de 

Mimoso do Sul — ES com o Instituto de Previdência dos Servidores Públicos 

Municipais de Mimoso do Sul — IPREVMIMOSO e dá outras providências". 

Relatório:  O Projeto de Lei n° 068/2017 de autoria do Poder Executivo Municipal, 

versa sobre parcelamento e reparcelamento de débitos do Município de Mimoso do 

Sul — ES com o Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais — 

IPREVMIMOSO, num total de 200 (duzentas) parcelas mensais, iguais e sucessivas, 

relativa às competências até o mês de março de 2017, devidamente corrigidas e 

acrescidas de juros simples, consoante se observa no teor da norma que pretende 

criar. Conta com um total de 07 (sete) artigos, devidamente dispostos em duas 

laudas. 

Parecer do Relator:  Após analisar o inteiro teor do Projeto de Lei n° 068/2017, 

concluo pela constitucionalidade do mesmo, na medida em que se trata de matéria de 

iniciativa do Poder Executivo Municipal, tratando de parcelamento e reparcelamento 

de débitos com seu regime de próprio de previdência, administrado pelo Instituto de 

Previdência dos Servidores Públicos Municipais — IPREVMIMOSO. 

Frise-se que, o Projeto de Lei em análise está amparado no disposto artigo 5°-A da 

Portaria MPS n° 402/2008, com as alterações da Portaria MF n° 333/2017, bem como 

nas demais disposições legais pertinentes ao caso. 

Sendo assim, concluo pela constitucionalidade do Projeto de Lei n° 068/20 17. 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 - Telefax: (28) 3555-1381 - CEP 29400-000 - Mimoso do Sul - Espírito Santo 



stião Sarte Filho 
Presidente 

- 
iveira Prucoli s Lopes 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

Parecer: Esta Comissão julga constitucional o Projeto de Lei n° 068/2017, uma vez 

que não fere nenhum dispositivo legal e atende às determinações constitucionais 

vigentes. 

Sala das Comissões, em 20 de setembro de 2017. 

Relator Reator 
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TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO E  
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV N2  01401/2016) 

DEVEDOR 

Ente Federativo/UF: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefone: 

E-mail: 

Representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-mail: 

CREDOR 

Unidade Gestora: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefone: 

E-mail: 

Representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-mail:  

Mimoso do Sul/ES CNPJ: 27.174.119/0001-37 

PRAÇA CEL. PAIVA GONÇALVES - N50 

CENTRO CEP: 29400-000 

(028) 3555-1333 Fax: 

giloguarconi@yahoo.com.br  

ANGELO GUARÇONI JUNIOR 

525.429.987-87 

Prefeito Complemento: 

giloguarconi@yahoo.com.br Data início da gestão: 01/01/2017 

IPREV-MIMOSO CNPJ: 05.606.204/0001-94 

RUA CEL. PAIVA GONÇALVES - N980 

CENTRO CEP: 29400-000 

(028) 3555-0065 Fax: 

angelocergio@yahoo.com.br  
ANGELO CERGIO RODRIGUES REIS 

490.233.227-20 

Presidente Complemento: 

angelocergio@yahoo.com.br Data início da gestão: 18/10/2012 

As partes acima identificadas firmam o presente Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários com fundamento na Lei n° 
LEI N2  2317-2016 + LEI 2270/2015 define os aportes e em conformidade com as cláusulas e condições abaixo 

Cláusula Primeira - DO OBJETO 

O IPREV-MIMOSO é CREDOR junto ao DEVEDOR Municípios de Mimoso do Sul da quantia de R$ 123.195,79 (cento e vinte e três mil e cento e 
noventa e cinco reais e setenta e nove centavos), correspondentes aos valores de Contribuição Patronal devidos e não repassados ao Regime Próprio 
de Previdência Social - RPPS dos servidores públicos, relativos ao período de 04/2016 a 10/2016, cujo detalhamento encontra-se no Demonstrativo 
Consolidado do Parcelamento - DCP anexo. 

Pelo presente instrumento o/a Municípios de Mimoso do Sul confessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quitá-lo na forma aqui 
estabelecida. 

O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da dívida e assume integral responsabilidade pela 
exatidão do montante declarado e confessado, ficando, entretanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer tempo, a existência de outras 
importâncias devidas e não incluídas neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo período. 

Cláusula Segunda - DO PAGAMENTO 

O montante de R$ 123.195,79 (cento e vinte e três mil e cento e noventa e cinco reais e setenta e nove centavos), será pago em 60 (sessenta) parcelas 
mensais e sucessivas de R$ 2.053,26 (dois mil e cinquenta e três reais e vinte e seis centavos) atualizadas de acordo com o disposto na Cláusula 
Terceira. 

A primeira parcela, no valor R$ 2.053,26 (dois mil e cinquenta e três reais e vinte e seis centavos), vencerá em 29/12/2016 e as demais parcelas na 
mesma data dos meses posteriores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas fixadas, atualizadas conforme o critério 
determinado na Cláusula Terceira. 

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orçamento de cada exercício financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das 
contribuições que vencerem após esta data. 

A dívida objeto do parcelamento constante deste instrumento é definitiva e irretratável, assegurando ao CREDOR a cobrança judicial da dívida, 
atualizada pelos critérios fixados na Cláusula Terceira até a data da inscrição em Dívida Ativa. 

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão ao Ministério da Previdência Social todas as informações referentes ao presente acordo de 
parcelamento através dos documentos constantes nas normas que regem os Regimes Próprios de Previdência Social. 

Cláusula Terceira - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

Os valores devidos foram atualizados pelo INPC acumulado desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao de sua consolidação em que 
tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração e acrescidos de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por 
cento ao mês), acumulados desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao da consolidação, conforme Lei n° LEI N 2317-2016 + LEI 
2270/2015 define os aportes. 

Parágrafo primeiro - As parcelas vincendas determinadas na Cláusula Segunda serão atualizadas pelo INPC acumulado desde o mês da consolidação 
dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração 
acrescido de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por cento ao mês), acumulados desde o mês da consolidação até o mês 
anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equilíbrio financeiro e atuarial. 

Página 1 



TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO E  
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV N2  01401/2016)  

Parágrafo segundo - Em caso de atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, sobre o valor atualizado até a data de seu vencimento, incidirá 
atualização pelo INPC acumulado desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela em que tenha sido 
disponibilizado pelo órgão responsávelo por sua apuração e acréscimo de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por cento ao 
mês), acumulados desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento e multa de 1,00% (um por cento). 

Cláusula Quarta: DA VINCULAÇÃO DO FPM 

O DEVEDOR vincula o Fundo de Participação dos Municípios - FPM como garantia de pagamento dos valores: 
a) das prestações acordadas neste termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento, atualizadas na forma da cláusula terceira; 
b) das contribuições previdenciárias não incluídas neste termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento, devidamente atualizadas, na 
forma da legislação do ente. 
A vinculação será formalizada por meio do fornecimento ao agente financeiro responsável pela liberação do FPM da 'Autorização para Débito na Conta 
de Repasse do Fundo de Participação dos Municípios - FPM', conforme anexo a este termo, e deverá permanecer em vigor até a quitação integral do 
acordo de parcelamento. 

Cláusula Quinta - DA RESCISÃO 

Constituem motivo para rescisão deste termo de acordo de parcelamento, independentemente de intimação, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, quaisquer das seguintes situações: 

a) a infração de qualquer das cláusulas do termo; 
b) a falta de pagamento de 3 (três) prestações consecutivas ou alternadas; 
c) a ausência de repasse integral das contribuições devidas ao RPPS, das competências a partir de março de 2013, por 3 (três) meses consecutivos ou 
alternados; 
d) a revogação da Autorização para Débito na Conta de Repasse do Fundo de Participação dos Municípios - FPM. 

Cláusula Sexta - DA DEFINITIVIDADE 

A assinatura do presente termo de acordo pelo DEVEDOR importa em confissão definitiva e irretratável do débito, sem que isso implique em novação ou 
transação, configurando ainda, confissão extrajudicial, nos temos dos artigos 348, 353 e 354, do Código de Processo Civil, devendo o montante 
parcelado ser devidamente reconhecido e contabilizado pelo ente federativo como dívida fundada com a unidade gestora do RPPS. 

Cláusula Sétima - DA PUBLICIDADE 

O presente termo de acordo de parcelamento e confissão de débitos previdenciários entrará em vigor na data de sua publicação. 

Cláusula Oitava - DO FORO 

Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura venham surgir no decorrer da execução do presente termo, as partes, de comum acordo, elegem o foro 
de sua Comarca. 

Para fins de direito, este instrumento é firmado em 2 (duas) vias de igual teor e forma e diante de 2 (duas) testemunhas. 

Mimoso do Sul - ES / 29/12/2016 

E 
Prefeitura Municipal de F4Toso dd Sul 

ANGELO GUARÇONI JUNIOR 

IPREV-MIMOSO 

ANGELO CERGIO RODRIGUES REIS 

Testemunhas: 

ANGELO MARCIO BERNARDES 

ESCRITURARIO 

CPF: 031.069.257-10 

RG: O  

LICIA GUARCONI PAIVA GONCALVES 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

CPF: 071.799.377-97 

RG: O 
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DECLARAÇÃO 

ANGELO GUARÇONI JUNIOR, Prefeito, DECLARA para os devidos fins, que o Termo de Acordo de Parcelamento e Confissões de Débitos 
Previdenciários Ç  01401/2016, firmado entre o/a Mimoso do Sul e o IPREV-MIMOSO em 29/12/2016, foi publicado em / /  no 

mural 
()jornal  - Edição n2  de  
() Diário Oficial do  - Edição flQ  de  

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

Mimoso do Sul, / / 

ANGÇ RÇONITN? 

Prefeito 
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AUTORIZAÇÃO PARA DÉBITO NA CONTA DE REPASSE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS 
MUNICÍPIOS - FPM 

Anexo ao Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários 

Acordo CADPREV n 01401/2016 Data 11/12/2016 

Valor consolidado 123.195.79 Valor da prestação inicial 2.053,26 

Número prestações 60 Vencimento 1' prestação 29/12/2016 

DEVEDOR 

Ente Federativo Mimoso do Sul/ES CNPJ 27.174.119/0001-37 

Representante Legal ANGELO GUARÇONI JUNIOR 0FF 525.429.987-87 

Conta para débito Banco do Brasil Agência n 0186-4 Conta Q 31213-4 

CREDOR 

Unidade Gestora IPREV-MIMOSO CNPJ 05.606.204/0001-94 

Representante Legal ANGELO CERGIO RODRIGUES REIS CPF 490.233.227-20 

Conta para crédito Banco do Brasil Agêncïa n 01 86-4 Conta n 7700-3 

1. O ente federativo acima qualificado, por intermédio de seu representante legal, na condição de devedor da Unidade Gestora de seu RPPS, na 
forma do Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários acima identificado, cientifica o Banco do Brasil de que, segundo o 
estabelecido na cláusula quarta do referido termo de acordo, ocorreu a vinculação dos valores do Fundo de Participação dos Municípios - FPM como 
garantia de pagamento: 
1.1 —das prestações acordadas no termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento: 
1 .2 — das contribuições previdenciárias não incluídas no termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento. 

2. Desse modo, o ente federativo autoriza o Banco do Brasil a debitar na conta destinada às liberações do FPM e transferir para a conta da Unidade 
Gestora os valores não pagos no seu vencimento, enquanto estiver vigente e o termo de acordo, observado o seguinte procedimento: 
2.1 — Decorridos 5 (cinco) dias do vencimento da prestação do acordo de parcelamento (item 1.1) ou 30 (trinta) dias do vencimento das contribuições 
não parceladas (item 1 .2). sem que o ente federativo tenha efetivado o pagamento, a Unidade Gestora encaminhará ao Banco do Brasil demonstrativo 
atualizado do valor devido, com cópia ao ente. 
2.2 — Recebida a comunicação, o Banco do Brasil debitará o valor devido na conta do ente federativo, na data de liberação da primeira parcela 
subsequente do FPM, transferindo-o de imediato para a conta da Unidade Gestora. 
2.3 — Se o valor disponível na conta do FPM não for suficiente para liquidação do valor devido, este será amortizado pelo saldo existente na conta. 
dando-se preferência aos valores de que tratam o tem 1.1 e em seguida aos do item 1.2, e o resíduo será debitado na parcela subsequente de crédito 
do FPM. 
2.4 — O valor devido, indicado para débito na conta do ente federativo, conforme item 2.1, é de inteira responsabilidade da Unidade Gestora, eximindo-
se o Banco do Brasil de qualquer responsabilidade quanto ao seu cálculo. 

3. O ente federativo declara-se ciente de que a revogação desta autorização antes da quitação integral do acordo de parcelamento constituirá causa 
para a rescisão antecipada do termo de acordo, com as consequências estabelecidas em sua cláusula quinta. 

4. Esta autorização constitui para integrante do termo de acordo e será, após assinada pelos envolvidos, digitalizada e enviada ao Ministério da 
Previdência Social, por meio do CADPREV. 

Mimoso do Sul/ES - 29/12/2016 

ASSINATURAS 

ENTE FEDERATIVO 

UNIDADE GESTORA 

BANCO DO BRASIL (*) 

() Identificar o responsávei (nome, cargo e matricula) 



PREVIDÊNCiA SOCIAL 
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DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DE PARCELAMENTO - DCP 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PLANO 

CNPJ: 27.174.119/0001 -37 Número do acordo: 01401/2016 Data de consolidação do Termo: 11/12/2016 

Ente: Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul / ES Data de assinatura do Termo: 29/12/2016 

Titulo: PARCELAMENTO PARTE PATRONAL - FUNDO FINANCEIRO + APORTES FINANCEIROS Data de vencimento da l 29/12/2016 

Lei autorizativa do parcelamento: LEI N°2317-2016 + LEI 2270/2015 define os aportes 

2. RESULTADO DA RUBRICA 

Rubrica: Contribuição Patronal 

Competência: Inicial: 04/2016 Final: 10/2016 Quantidade de Parcelas: 60 

Diferença apurada: 119.499,09 Diferença apurada atualizada: 123.195,79 

Valor da parcela na data de consolidação: 2.053,26 

débito: 1—Critérios de atualização para consolidação do 

Indice: INPC Taxa de juros: 0,50 am Tipo de juros: Simples Multa: 

—Critérios de atualização das parcelas vincendas: 

lndice: INPC Taxa de juros: 0.50 am Tipo de juros: Simples 

1_-Critérios de atualização das parcelas vencidas: 

Indice: INPC Taxa de juros: 0,50 am Tipo de juros: Simples Multa: 1,00 % 
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PnpvidncFa Soctl 

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DE PARCELAMENTO - DCP 

3. LANÇAMENTOS DA RUBRICA 

DIFERENÇA APURADA 
ÍNDICE(% VARIAÇÃO(%) ATUALIZAÇÃO JUROS PERC.(%) JUROS MULTA COMPETÊNCIA ATUALIZADA 

04/2016 18.791,37 0,64 2,75 516,76 3,50 675,78 19.983,91 

05/2016 16.340,60 0,98 1,75 285,96 3,00 498,80 17.125,36 

06/2016 17.692,04 0,47 1,28 226,46 2,50 447,96 18.366,46 

07/2016 16.615,61 0,64 0,63 104,68 2,00 334,41 17.054,70 

08/2016 16.836,15 0,31 0,32 53,88 1,50 253,35 17.143,38 

09/2016 16.244,83 0,08 0,24 38,99 1,00 162,84 16.446,66 

10/2016 16.978,49 0,17 0,07 11,88 0,50 84,95 17.075,32 

TOTAL: 119.499,09 1.238,61 2.458,09 123.195,79 
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DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DE PARCELAMENTO - DCP 

4. ASSINATURAS 

ENTE: Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul! ES - 27.174.119/0001-37 

Representante Legal: 525.429.987-87 - ANGELO GUARÇONI JUNIOR 

UNIDADE GESTORA: IPREV-MIMOSO - 05.606.204/0001-94 

Representante Legal: 490.233.227-20 - ANGELO CERGIO RODRIGUES REIS 

TESTEMUNHAS: 

Data: Assinatura: ________ _/! - 

Data: / Assinatura: ./. 

Nome: ANGELO MARCIO BERNARDES Nome: LICIA GUARCONI PAIVA GONCALVES 

Cargo: ESCRITURARIO Cargo: AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

CPF: 031.069.257-10 CPF: 071.799.377-97 
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PORTARIA MPS N°402, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2008 - DOU DE 12/12/2008 - REPUBLICAÇÃO 

Alterado pela PORTARIA MF N°333. DE 11/07/2017 
Alterado pela PORTARIA MF N°1. DE 03/01/2017  
Alterado pela PORTARIA MPS N° 65. DE 26/022014  
Alterado pela PORTARIA MPS N°21. DE 14/01/2014 
Alterado pela PORTARIA MPS N° 307, DE 20/06/2013  
Alterado pela PORTARIA MPS N°21. DE 16/01/2013  
Alterado pela PORTARIA MPS N° 347. DE 30/07/2012  
Alterado pela PORTARIA MPS N°519. DE 24/08/2011  
Alterado pela PORTARIA MPS N°298. DE 17/11/2009  
Alterado pela PORTARIA MPS N° 230, DE 28/08/2009  
Alterado pela PORTARIA MPS N°83, DE 18/03/2009  

ia Publicação  no DOU de 11112/2008 com incorreções 

Disciplina os parâmetros e as diretrizes gerais sara organização e funcionamento dos 
regiii es próprios' de pre vidê,, cia .s'o eia! dos servidores públicos ocupantes de ciq.'os 
efrtivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e do.s' Iunici'pios, em 
cumprimento das Leis n°9.717. de 1998 e n" 10.887, de 2004. 

O MINISTRO DE ESTADO DA PREí'!DÊNcÍA SOCIAL, no uso das alribuições que lhe conJre o ar!. 87, parágraJó único, 
lfl.'LSO Ilda Consmziiçàn Federal e tendo em vista o disposto no ar!. 9'da Lei a" 9. 7/7 de 27 de novembro de 1998, resolve: 

Art. 1° Os parâmetros e as diretrizes gerais previstos na Lei n° 9.717, de 27 de novembro de 1998, que dispõe sobre 
regras para organização e funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos, 
ocupantes de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e o cumprimento do 
disposto nos arts. 1°. 2° e 15 da Lei n° 10.887. de 18 de junho de 2004, serão regidos conforme as disposições desta 
Portaria. 

Seção 1 - Disposições Preliminares 

Ad. 2° Regime Próprio de Previdência Social - RPPS é o regime de previdência, estabelecido no âmbito da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que assegura, por lei, aos servidores titulares de cargos efetivos, pelo 
menos, os benefícios de aposentadoria e pensão por morte previstos no art. 40 da Constituição Federal. 

§ 1° O RPPS oferecerá cobertura exclusiva a servidores públicos titulares de cargo efetivo, magistrados, ministros e 
conselheiros dos Tribunais de Contas, membros do Ministério Público e de quaisquer dos poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações e a seus dependentes. 
§ 2° O servidor do ente federativo, incluídas suas autarquias e fundações, ocupante, exclusivamente, de cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, de cargo eletivo, bem como de outro cargo temporário 
ou de emprego público, é segurado obrigatório do Regime Geral de Previdência Social - RGPS. 
§ 3° O segurado do RPPS, quando cedido a órgão ou entidade de outro ente federativo, com ou sem ânus para o 
cessionário, permanecerá vinculado ao regime previdenciário de origem. 

Ad. 2°-A A lei instituidora do RPPS deverá prever que a sua entrada em vigor dar-se-á depois de decorridos noventa 
dias da data da sua publicação, mantendo-se, nesse período, a filiação dos servidores e o recolhimento das 
contribuições ao RGPS. (Incluído pela PORTARIA MPS N°21. DE 14/01/2014) 

Parágrafo único. A contribuição de responsabilidade do ente federativo será imediatamente exigida, com a finalidade 
de preservar o equilíbrio financeiro e atuarial. se  a lei instituidora do RPPS entrar em vigor antes de decorrido o prazo 
de que trata o caput. observando-se, quanto à contribuição dos segurados, o disposto no ad. 195, § 6° da 
Constituição Federal.  (Incluído pela PORTARIA MPS N° 21, DE 14/01/2014) 

Seção II - Do Caráter Contributivo 

Ad. 3° Os RPPS terão caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do ente federativo, dos servidores ativos, 
inativos e pensionistas, observando-se que: 

- a alíquota de contribuição dos segurados ativos destinada ao RPPS não poderá ser inferior à dos servidores 
titulares de cargos efetivos da União; 
II - as contribuições sobre os proventos de aposentadoria e sobre as pensões observarão a mesma alíquota aplicada 
ao servidor ativo do respectivo ente federativo e incidirá sobre a parcelados proventos e pensões concedidas pelo 
RPPS que supere o limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS; 
III - a contribuição do ente federativo não poderá ser inferior ao valor da contribuição do servIdor ativo nem superior ao 
dobro desta, observado o cálculo atuarial inicial e as reavaliações atuariais anuais. 

§ 1° O ente federativo será responsável pela cobertura de eventuais insuficiências financeiras do RPPS, decorrentes 
do pagamento de benefícios previdenciários, ainda que supere o limite máximo previsto no flCISO III do caput. 
§ 2° Quando o beneficiário for portador de doença incapacitante. conforme definido pelo ente federativo e de acordo 
com laudo médico pericial,a contribuição prevista no inciso II do caput incidirá apenas sobre a parcela de proventos 
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de a5osentadoria' e de pensão que supere o dobro do limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS. 
§ 30 A lei do ente federativo que majorar a alíquota de contribuição dos segurados deverá estender a vigência da 
alíquota anteriormente estabelecida, até que a nova alíquota possa ser exigida. (Incluído pela PORTARIA MPS N° 21, DE  
14/01/2014) 

§ 40 Quando houver alteração das alíquotas de contribuição do ente federativo, será mantida a exigência das 
anteriores durante o prazo fixado para início de vigência das que foram estabelecidas pela nova legislação. (Incluído 
pela PORTARIA MPS N°21, DE 14/01/2014) 

Art. 40  A lei do ente federativo definirá as parcelas que comporão a base de cálculo da contribuição. 

§ 10 O ente poderá, por lei, prever que a inclusão das parcelas pagas em decorrência de local de trabalho, de função 
de confiança ou de cargo em comissão, será feita mediante opção expressa do servidor, para efeito do cálculo de que 
trata o art. 1° da Lei n° 10.887, de 2004,respeitado, na definição do valor dos proventos, o limite máximo de que trata 
o § 5° daquele artigo. 
§ 2° Os segurados ativos também contribuirão sobre o décimo terceiro salário, bem como sobre os benefícios de 
salário-maternidade e auxílio-doença, e os inativos e pensionistas sobre a gratificação natalina ou abono anual. 
§ 30 Se a lei do ente federativo não excluir o valor do benefício de auxilio-doença da base de cálculo de contribuição 
do ente federativo durante o afastamento do servidor, as contribuições correspondentes continuarão a ser repassadas 
pelo ente à unidade gestora do RPPS. 
§ 40 Não incidirá contribuição sobre o valor do abono de permanência instituído pela Emenda Constitucional n° 41, de 
19 de dezembro de 2003. 

Art. 5° As contribuições legalmente instituídas, devidas pelo ente federativo e não repassadas à unidade gestora do 
RPPS até o seu vencimento, depois de apuradas e confessadas, poderão ser objeto de termo de acordo de 
parcelamento para pagamento em moeda corrente, assegurado o equilíbrio financeiro e atuarial e observados, no 
mínimo, os seguintes critérios: (Nova redação dada pela PORTARIA MPS N° 21. DE 16/01/2013) 

Redação original: 
Art. 5° As contribuições legalmente instituidas, devidas pelo ente federativo e não 
repassadas à unidade gestora até o seu venoimcnto, depois dc apurada cc confessadas, 
poderão ser objeto de acordo para pagamento parcelado cm moeda corrente, de acordo com 
as regras definidas para o RGPS. 

§ 1° Revogado pela PORTARIA MPS N°21. DE 16/01/2013 

Redação original: 
1° Mediante lei, e desde que mantido o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS, o ente 

federativo poderá ectabolecor rogras específicas para acordo de parcol.amonto, observados 
os seguintes critérios: 

- previsão, em cada termo de acordo de parcelamento, do número máximo de 60 (sessenta) prestações mensais, 
iguais e sucessivas; (Nova redação dada pela PORTARIA MPS N°21. DE 16/01/2013) 

Redação anterior: 

mensais, iguais o sucessivas; (Nova redação dada po1a PORTARIA MPS N° 83. DE 
18/03/2009) 

Redação original: 
-provisão,om cada acordo de parcelamonto, do número máximo do 60 (sessenta) parcelas 

mensais, iguais e sucossivas e do quatro parcelas para cada competência em atraso: 

II - aplicação de índice oficial de atualização e de taxa de juros, definidos em lei do ente federativo, na consolidação 
do montante devido e no pagamento das prestações vincendas e vencidas, com incidência mensal, respeitando-se 
como limite mínimo a meta atuarial: (Nova redaçào dada pelo PORTARIA MPS N°307. DE 20/06/2013) 

Redação anterior: 
li - aplicação de indico do atualização e do taxa do juros. definidos em lei do ente federativo, 
na consolidação do montante devido e no pagamento das parcelas vincondas o vencidas, 
admitindo co altornativamento a utilização dos critários de atualização definidos para os 
débitos com o RGPS: (Nova redação dada pela PORTARIA MPS N°21, DE 16/01/2013) 

Redação original: 
II aplicação de ind 60 de atualização legal e de taxa de juros na consolidação do montante 
devido o no pagamento das parcelas, inclusivo se pagas em atraso; 

III - vencimento da primeira prestação no máximo até o último dia útil do mês subsequente ao da assinatura do termo 
de acordo de parcelamento; (Nova redação dada pela PORTARIA MPS N°21. DE 16/01/2013) 

Redação anterior: 
lii vedaçãe de inclusão, ne acorde de pareelamente, das centribuições deseentadas dos 
ccgurados ativos, inativos e dos pensionistas, salvo o disposto nos 2° e 9°. (Nova 
redação dada pela PORTARIA MPS N° 230. DE 28/0812009) 

Redação original: 
III vedação de inslusãe,no aserde de parselamente, das sentribuições deseentadas dos 
segurados atives, inatives e dos pensionistas, salve e disposta na parte final de 
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IV - previsão das medidas e sanções, inclusive multa, para os casos de inadimplemento das prestações ou 
descumprimento das demais regras do termo de acordo de parcelamento; (Nova redação dada pelo PORTARIA MPS N° 307.  
DE 20/06/2013) 

Redação anterior: 
IV prcvisão das icdidas, sanções ou mt*41as para os eaos dc iriadimplcmcnto dai 
prestações ou doscumprimento das demais regras do termo de acordo do paroelamonto; 
(Nova redação dada pela PORTARIA MPS N°21, DE 16/01/2013) 

Redação original: 
IV provisão das medidas ou canções para os casos do inadimplemonto das prectaçõoc ou 
doccumprimonto das demais regras do acordo. 

V - vedação de inclusão das contribuições descontadas dos segurados ativos, aposentados e pensionistas; (Incluido 
pela PORTARIA MPS N°21. DE 16/01/2013) 
VI - vedação de inclusão de débitos não decorrentes de contribuições previdenciárias. (Incluído pela PORTARIA MPS N° 21, 
DE 16/01/2013) 

§ 2° Revogado pela PORTARIA MPS N°307. DE 20/06/2013  

Redação anterior: 
2° Modianto Ioi, os Estados o o Distrito Federal podorão parcelar os dóbitos oriuncioc das 

contribuições devidas pelo ente federativo até fcvcreiro de 2007, em até 210 (duzentas e 

mensais. (Nova redação dada pela PORTARIA MPS N° 83, DE 18/03/2009) 

Redação original: 
§ 2° Exccpcionalmcntc, lei poderá autorizar o parcolamonto dos dóbitos oriundos das 
contribuições devidas pelo ente federativo ató dezembro de 2004, em até 240 (duzentas e 

mensais, não se aplicando, nesta hipótese. o disposto na parte final do inciso 1 do § 1°. 

§ 3° A lei do ente federativo e o termo de acordo de parcelamento poderão prever a vinculação do Fundo de 
Participação dos Estados - FPE ou do Fundo de Participação dos Municípios - FPM como garantia das prestações 
acordadas e não pagas no seu vencimento, mediante autorização fornecida ao agente financeiro responsável pela 
liberação do FPE/FPM. concedida no ato de formalização do termo. (Nova redação dada pelo PORTARIA MPS N° 307, DE  
20/06/2013) 

Redação original: 
3° Lei do ceto federativo poderá prover a vinculação do porcontual cio Fundo do 

Participação dos Estados FPE ou Fundo dc Participação doc Municípios FPM para 
pagamento das parcelas acordadas. 

§ 4° Os termos de acordo de parcelamento ou reparcelamento deverão ser formalizados e encaminhados à Secretaria 
de Políticas de Previdência Social - SPPS por meio do Sistema de Informações dos Regimes Públicos de Previdência 
Social - CADPREV-Web, acompanhados do Demonstrativo Consolidado de Parcelamento - DCP, que discrimine por 
competência os valores originários, as atualizações, os juros, as multas e os valores consolidados, da declaração de 
publicação e, nos casos exigidos, da lei autorizativa e da autorização de vinculação do FPE/FPM, para apreciação de 
sua conformidade às normas aplicáveis. (Nova redação dada pelo PORTARIA MPS N°21, DE 14/01/2014) 

Redação anterior: 
40 Os termos de acordo de parcolamento ou reparcelamonto, acompanhados da declaração 

dc sua publicação e de demonstrativos que discriminem, por competência, os valores 
origmários, as atualizações. os juros. as multas e os valores consolidados, deverão ser 
encaminhados à Secretaria dc Políticas de Previdência Social SPPS, na forma por cio 
definida, para apreciação do sua conformidade às normas apIicáveis—(Nova redação dada 
pela PORTARIA MPS N° 21. DE 16/01/2013) 

Redação original: 
§ 4° O termo de acordo de parcelamento deverá ser acompanhado do comprovante de sua 
publicação o de demonstrativos que discriminem, por competência, os valores 0-riginários, 
as atual izaçõoc, os juros e o valor total consolidado. 

§ 5° e 6° Revogado pela PORTARIA MPS N°21. DE 16/01/2013 

Redação original: 
§ ° Os valores necessários ao equacionamento de dófisit atuarial. se insluídes no mesmo 
acordo de pareelomento, deverão ser discriminados em planilhos distintas. 

6° O vencimento da primeira pzrcela dar se á, no m3xim&, ate o ultimo dsa útil do mês 
subseqüente ao do publicação do termo de acordo de parcelomcnto. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx 
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§ 7°Admite-se o reparcelamento da débitos parcelados anteriormente, mediante lei autorizativa específica, 
observados os seguintes parâmetros: (Nova redação dada pela PORTARIA MF N°333, DE 11/07/2017) 

Redação anterior: 

-(Nova redação dada pela 
PORTARIA MPS N°21. DE 16/01/2013) 

Redação original: 
70 

- o reparcelamento consiste em consolidação do montante do débito parcelado, apurando-se novo saldo devedor, 
calculado a partir dos valores atualizados da consolidação do parcelamento anterior e das prestações pagas 
posteriormente; (Nova redação dada pela PORTARIA MF N° 333. DE 11/07/2017) 

Redação anterior: 
1 tenham cido formalizados anteriormente a vigéncia desta Portaria; (Incluído pela 
PORTARIA MPS N° 21. DE 16/01/2013) 

II - as prestações em atraso não poderão ser objeto de novo parcelamento desvinculado do parcelamento originário, 
devendo ser quitadas integralmente ou incluídas no saldo devedor de reparcelamento; (Nova redação dada pela PORTARIA 
MF N° 333. DE 11/07/2017) 

Redação anterior: 
li tenham por objeto o alteração de condições estobeleoidac em termo anterior, cem 
ampliação do prazo inicialmente estabelecido para o pagamento das prestações. (Incluido 
pela PORTARIA MPS N°21. DE 16101/2013) 

III - cada termo de parcelamento poderá ser reparcelado uma única vez, vedada a inclusão de débitos não parcelados 
anteriormente; (Incluido pela PORTARIA MF N° 333, DE 11/07/2017) 

IV - não são considerados para os fins de limitação de um único reparcelamento os termos que tenham por objeto a 
alteração de condições estabelecidas em termo anterior, sem ampliação do prazo inicialmente estabelecido para o 
pagamento das prestações. (Incluido pela PORTARIA MF N° 333. DE 11/07/2017) 

§ 8° Revogado pela PORTARIA MPS N°21, DE 16/01/2013 

Redação anteriori: 

contribuições previdenoi/irios, poderão ser parcelados mediante termo de acordo específico, 
em conformidade com o § 1°, incicos 1 a IV, o  §4 3° e 4° deste artigo. Nova redação dada 
pela PORTARIA MPS N 347. DE 30/07;2012  

Redação anterior: 

poderão nor parcelados medi-ante lei e termos do acordo ospocificos, em conformidade co 
o 1°, inoicos 1 a IV, o 3° o 4°, deste artigo. (Nova redação dada pela PORTARIA MPS N° 
230. DE 2808/2009) 

Redação original: 

poderão ser parcelados mediante lei e termos do acordo específicos, em conformidade com 

§ inoisos 1 a III, e § 3° e 4°, deste artigo. 

§ 9° Revogado pela PORTARIA MPS N° 307. DE 20/06/2013  

Redação anterior: 

contribuições devidas polo ente federativo com vencimento até 31 do janeiro de 2009-om até 
duontas o quarenta prestações mensais o consecutivas, e das contribuições descontadas 
dos segurados, ativos o inativos, o dos pensionistas, relativas ao mesmo período, em até 

dc 21 dc mwemb.ro de 2005. (Nova redação dada pela PORTARIA MPS N° 298. DE 17/11/2009) 

Redações anteriores: 

contribuições devidas-pelo ente federativo com vencimento até 31 do janeiro de 2-OOQ em até 
duaentac o quarenta prestações mensais e consecutivas, e das contribuições descontadas 
dos oourados, ativos o inativos, e dos pensionistas, relativas ao mesmo período, em até 
sessenta prestasões mensais, ebse'ande se, ne que souber, e disposto na Lei n° 
do 21 de novembro do 2005. (Nova redação dada pela PORTARIA MPS N° 230. DE 28/08/2009) 

Redações original: 
§ 9° Ató 31 dc maio dc 2009 os municípios podcrão parcelar os debitos oriundos das 
contribuições devidas pelo ente federativo som vensimento ate 31 de janeiro de 2009 em ate 
duentas e quarenta prestações mensais e consecutivas, e das contribuições descontadas 
dos segurados, atives e inativos, e dos pensionistas, relativas as mesmo período, em ate 
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21 do novembro dc 2005. (Incluido pela PORTARIA MPS N° 83, DE 18/03/2009) 

§ 10. Revogado pela PORTARIA MPS N° 307, DE 20/06/2013  

Redação anterior: 

parágrafo poderão ocr paroelados, mediante lei municipal, desde que sejam observadas as 
mesmas condições nele estabelecidas. (Nova redação dada pela PORTARIA MPS N° 298, DE 
17/11/2009) 

Redações anteriores: 

poderão cor parcoiadoc, mediante lei municipal, doodo quo cojam obeorvadas ao mo&ma& 
condições octabolocidac naquolo paragrafo. (Nova redação dada pela PORTARIA MPS N° 
230, DE 28/08/2009) 

Redações original: 

cor parcelados, mediante lei municipal, desde que sejam observadas as mocmac condições 
estabelecidas polo § 9°. (Incluído pela PORTARIA MPS N° 83. DE 18/03/2009) 

§ 11. (Revogado pela PORTARIA MF N° 333, DE 11/07/2017) 

Redação anterior: 
§ 11. Mediante lei autorizativa e desde que observadas as demais condições estabelecidas 
ncstc artigo, será admitido o parcclamcnto dc débitos do ente federativo com o RPPS, não 
decorrentes de contribuições previdenciárias, relativos a períodos até dezembro de 2008.-em 
até 240 (duzentos e quarenta) prestações mensais -(Nova redação dada pela PORTARIA MPS 
N°21, DE 16/01/2013) 

Redação original: 

as demais condições estabelecidas naquele parágrafo. (Incluido pela PORTARIA MPS N° 347, 
DE 30/07/201) 

Art. 5°-A Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão, mediante lei autorizativa especifica, firmar termo de 
acordo de parcelamento, em até 200 (duzentas) prestações mensais, iguais e sucessivas, de contribuições devidas 
pelo ente federativo, de contribuições descontadas dos segurados ativos, aposentados e pensionistas, bem como de 
outros débitos não decorrentes de contribuições previdenciárias, relativos a competências até março de 2017. (Nova 
redação dada pela PORTARIA ME N° 333. DE 11/07/2017) 

Redação anterior: 

copocifica, firmar termo de acordo de parcolamcnto da€ contribuições relativas /& 
competências até fevereiro de 2013: (Nova redação dada pelo PORTARIA MPS N° 307, DE  
20/06/2013) 

Redação original: 

firmar termo de acordo do paroelamento das contribuições relativas às oompetânoiao ate 
outubro dc 2012: (Incluido pela PORTARIA MPS N°21. DE 16/0112013) 

- devidas pelo ente federativo, em até 240 (duzentos e quarenta) prestações mensais, iguais e sucessivas; (Incluido 
pela PORTARIA MPS N°21. DE 16/01/2013) 
II - descontadas dos segurados ativos, aposentados e pensionistas, em até 60 (sessenta) prestações mensais, iguais 
e sucessivas. (Incluido pela PORTARIA MPS N°21, DE 16/01/2013) 

§ 1° Poderão ser incluidos quaisquer débitos, inclusive os que tenham sido objeto de parcelamentos ou 
reparcelamentos anteriores. (Nova redação dada pela PORTARIA MF N°333. DE 11/07/2017) 

Redação anterior: 
1° Poderão cor incluídas contribuiçõ.ec que tenham cido objoto cio parceIamoito ou 

roparcelamonto anterior.-(lncluido pela PORTARIA MPS N°21. DE 16/01/2013) 

§ 2° Aplica-se o disposto nos incisos II, III e IV e no § 4° do art. 5° aos termos de acordo de parcelamento firmados na 
forma deste artigo. (Nova redação dada pelo PORTARIA MPS N°21. DE 14/01/2014) 

Redação anterior: 
2° Aplica se aos tcrmos do acordo dc parcolamento firmados na forma deste artigo o 

disposto nos inoisos II, III e IV do art. 6°. (Nova redação dada pelo PORTARIA MPS N° 307. DE 
20/06/2013) 

Redação anterior: 
2° Aplicam sc ao parcclamcnto firmado a forma dcstc artigo os critérios de atualização 

estabelecidos no inciso lIdo art. 5°. (Incluído pela PORTARIA MPS N°21, DE 16/01/2013) 
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§ 3d Á lei do ente federativo poderá autorizar a redução dos juros, respeitado como limite mínimo a meta atuarial. e 
das multas relativos aos débitos a serem parcelados. (Nova redação dada pela PORTARIA MF N° 333. DE 11/07/2017) 

Redação anterior: 
§ 3° A lei do ente federativo poderá autorizar a redução das multas relativas aos débi 
paroclados. (Incluido pela PORTARIA MPS N°21. DE 16/01/2013) 

§ 4° (Revogado pela PORTARIA MPS N° 307, DE 20/06/2013) 

Redação anterior: 

parcelamonto. (Incluido pela PORTARIA MPS N°21. DE 16/01/2013) 

§ 50 A lei do ente federativo e o termo de acordo de parcelamento deverão prever a vinculação do Fundo de 
Participação dos Estados - FPE ou do Fundo de Participação dos Municípios - FPM, mediante autorização fornecida 
ao agente financeiro responsável pela liberação do FPE/FPM, concedida no ato de formalização do termo, como 
garantia de pagamento: (Nova redação dada pelo PORTARIA MPS N°307. DE 20/06/2013) 

Redação original: 

(Incluído pela 
PORTARIA MPS N°21, DE 16/01/2013) 

- das prestações acordadas no termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento; e (Incluido pela 
PORTARIA MPS N° 307, DE 20/06/2013) 
II - das contribuições previdenciárias não incluídas no termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu 
vencimento. (Incluído pela PORTARIA MPS N°307, DE 20/06/20 13) 

§ 6° (Revogado pela Portaria MF n° 333, de 11107/2017) 

Redação anterior: 
§ 6° Os dóbitos do ente federativo com o RPPS, não decorrentes do contribuições 
providonciáriac o relativos a poríodoc ató fovoroiro do 2013, podorão cor parcoladoc em ató 

dofinidas neste artigo. (Nova redação dada pelo PORTARIA MPS N° 307, DE 20/06/2013) 

Redação original: 
6° Os débitos do ente federativo com o RPPS, não decorrentes dc contribuições 

providenciáriac e relativos a períodos até outubro de 2012, poderão cor parcelados em ató 60 
(r.osconta) prestações mensais, iguais e sucessivas, observadas as demais condições 
definidas noete artigo. (Incluido pela PORTARIA MPS N°21. DE 16/01/2013) 

§ 7° O parcelamento de que trata este artigo será considerado rescindido nas seguintes hipóteses: (Incluído pela 
PORTARIA MPS N°307. DE 20/06/2013  

- falta de pagamento de 3 (três) prestações, consecutivas ou alternadas; (Incluido pela PORTARIA MPS N° 307, DE  

20/06/2013  
II - ausência de repasse integral das contribuições devidas ao RPPS, de períodos posteriores às competências 
referidas no caput deste artigo, por 3 (três) meses consecutivos ou alternados; (Nova redação dada pela PORTARIA MF N° 
333, DE 11/07/2017) 

Redação anterior: 
II aucôncia de repasso integral das contribuições devidas ao RPPS, das oompetônoias a 
partir de março de 2013. por 3 (três) meses consecutivos ou alternados (Incluído pela 
PORTARIA MPS N°307. DE 20/06/2013  

Art. 6° As bases de cálculo, os valores arrecadados e outras informações necessárias à verificação do cumprimento 
do caráter contributivo e da utilização dos recursos previdenciários serão enviados pelo ente federativo à SPPS, por 
meio do Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses - DIPR, na forma por ela definida. (Nova redação 
dada pela PORTARIA MPS N°21. DE 16/01/2013) 

Redação original: 
Art. 6° As bases do cálculo, os valores arrecadados, atíquotas e outras informaçõoc 
necessárias à verificação do cumprimento do caráter contributivo serão prestadas pelo ente 

Social MPS, por meio do Demonstrativo Previdenciário do RPPS e do Comprovante do 
Repasso ao RPPS das contribuições a cargo do ente federativo e dos segurados, conformo 
modelos disponibiIiados no endereço eletrônico do MPS na rede mundial de aoinputadore 
internet  (www.prcvidcncio.aov.br). 

Art. 7° E vedada a dação de bens, direitos e demais ativos de qualquer natureza para o pagamento de débitos com o 
RPPS, excetuada a amortização do déficit atuarial, devendo, neste caso, serem observados os seguintes parâmetros. 
além daqueles estabelecidos nas Normas de Atuária aplicáveis aos RPPS: (Nova redação dada pela PORTARIA MPS N° 21,  

DE 16/01/2013) 
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Redação original: 
Art. 7° vedada a dação em pagamento com bon& móvoic o imóvoi& do qualquer natureza. 
açõe& ou guaieguor outroc títuloe, para a amortização do débitos com o RPPS, excetuada a 
amortização do dóficit atuarial. 

- os bens, direitos e demais ativos objeto da dação em pagamento deverão ser vinculados por lei ao RPPS; (Incluído 
pela PORTARIA MPS N°21. DE 16/01/2013) 
II - a dação em pagamento deverá ser precedida de criteriosa avaliação do valor de mercado dos bens, direitos e 
demais ativos, bem como da sua liquidez em prazo compatível com as obrigações do plano de benefícios. (Incluido pela 
PORTARIA MPS N°21. DE 16/01/2013) 

Seção III - Do Equilíbrio Financeiro e Atuarial 

Art. 8° Ao RPPS deverá ser garantido o equilíbrio financeiro e atuarial em conformidade com a avaliação atuarial 
inicial e as reavaliações realizadas em cada exercício financeiro para a organização e revisão do plano de custeio e 
de benefícios. 

Art. 9° A avaliação atuarial do RPPS deverá observar os parâmetros estabelecidos nas Normas de Atuária aplicáveis 
aos RPPS definidas pelo MPS. 

Seção IV - Da Gestão do Regime Próprio 

Art. 10. É vedada a existência de mais de um RPPS para os servidores titulares de cargos efetivos e de mais de uma 
unidade gestora do respectivo regime em cada ente federativo. 

§ 1° Entende-se por unidade gestora a entidade ou órgão integrante da estrutura da Administração Pública de cada 
ente federativo, que tenha por finalidade a administração, o gerenciamento e a operacionalização do RPPS, incluindo 
a arrecadação e gestão de recursos e fundos previdenciários, a concessão, o pagamento e a manutenção dos 
benefícios. 
§ 2° A unidade gestora única deverá gerenciar, direta ou indiretamente, a concessão, o pagamento e a manutenção, 
no mínimo, dos benefícios de aposentadoria e pensão concedidos a partir da publicação da Emenda Constitucional n° 
41, de 2003, de todos os poderes, órgãos e entidades do ente federativo. 
§ 3° A unidade gestora única contará com colegíado ou instância de decisão,no qual será garantida a representação 
dos segurados. 

Art. 11. É facultada aos entes federativos a constituição de fundos integrados de bens, direitos e ativos com finalidade 
previdenciária. 

Art. 12. Aos segurados deverá ser assegurado pleno acesso às informações relativas à gestão do RPPS. 

Seção V - Da Utilização dos Recursos Previdenciários 

Art. 13. São considerados recursos previdenciários as contribuições e quaisquer valores, bens, ativos e seus 
rendimentos vinculados ao RPPS ou ao fundo de previdência de que trata o art. 11. inclusive a totalidade dos créditos 
do ente instituidor, reconhecidos pelo regime  de origem, relativos à compensação financeira disciplinada na Lei n° 
9.796, de 5 de maio de 1999. 

§ 1° Os recursos de que trata este artigo serão utilizados apenas para o pagamento dos benefícios previdenciários e 
para a Taxa de Administração do RPPS, cujos critérios encontram-se estabelecidos no art. 15. (Renumerado pela 
PORTARIA MPS N°21, DE 14/01/2014) 

Redação orignaI: 
Parágrafo único. Os recursos de guo trata este artigo sono utilizados apenas para o 
pagamento do benefícios previdonciários o para a Taxa de Administração do respectivo 
regime conformo critórios estabelecidos no art. 15. 

§ 2° É vedada a utilização dos recursos previdenciários para finalidades diversas daquelas referidas no § 1° deste 
artigo, dentre elas consideradas: (Incluído pelo PORTARIA MPS N° 21. DE 14/01/2014) 

- o pagamento de benefícios que não estejam incluídos, pela legislação do ente federativo, no plano de benefícios 
sob a responsabilidade do RPPS; (Incluído pelo PORTARIA MPS N°21. DE 14/01/2014) 

II - o reajustamento dos benefícios de aposentadoria e pensão em valor superior ao que seria devido de acordo com o 
previsto no art. 40, § 8° da Constituição Federal ou no art. 7° da Emenda Constitucional n° 41. de 2003;  (Incluido pelo 
PORTARIA MPS N°21. DE 14/0112014) 
III - a transferência de recursos ou obrigações entre o Plano Financeiro e o Plano Prevídenciário, no caso de RPPS 
com segregação da massa dos segurados; (Incluído pelo PORTARIA MPS N° 21. DE 14/01/2014) 

IV - a utilização dos recursos destinados à taxa de administração em desacordo com os critérios estabelecidos no art. 
15; (Incluido pelo PORTARIA MPS N°21, DE 14101/2014) 

V - a restituição de contribuições do responsabilidade do ente federativo repassadas ao RPPS, quando não 
comprovado o atendimento aos requisitos estabelecidos no art. 25 da Portaria MPS n° 403/2008.  (Incluido pelo 
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PORTARIA MPS N°21. DE 14/01/2014) 

§ 3° A utilização indevida dos recursos previdenciários exigirá o ressarcimento ao RFPS dos valores 
correspondentes, com aplicação de índice oficial de atualização e de taxa de juros, respeitando-se como limite mínimo 
a meta atuarial. (Incluído pelo PORTARIA MP$ N°21, DE 14/01/2014) 

Art. 14. É vedada a utilização de recursos previdenciários para custear ações de assistência social, de saúde, de 
assistência financeira de qualquer espécie e para concessão de verbas indenizatórias, ainda que decorrentes de 
acidente em serviço. 

§ 10 Desde 1° de julho de 1999, os RPPS já existentes que tivessem, dentre as suas atribuições, a prestação de 
serviços de assistência médica, em caso de não extinção destes serviços, devem contabilizar as contribuições para 
previdência social e para assistência médica em separado, sendo vedada a transferência de recursos entre estas 
contas. 
§ 2° Não se aplica o disposto no caput aos contratos de assistência financeira entre o RPPS e os segurados firmados 
até o dia 27 de novembro de 1998. sendo vedada sua renovação. 

Art. 15. Para cobertura das despesas do RPPS, poderá ser estabelecida, em lei, Taxa de Administração de até dois 
pontos percentuais do valor total das remunerações, proventos e pensões dos segurados vinculados ao RPPS, 
relativo ao exercício financeiro anterior, observando-se que: 

- será destinada exclusivamente ao custeio das despesas correntes e de capital necessárias à organização e ao 
funcionamento da unidade gestora do RPPS, inclusive para a conservação de seu patrimônio; 
II - as despesas decorrentes das aplicações de recursos em ativos financeiros não poderão ser custeadas com os 
recursos da Taxa de Administração, devendo ser suportadas com os próprios rendimentos das aplicações; 
III - o RPPS poderá constituir reserva com as sobras do custeio das despesas do exercício, cujos valores serão 
utilizados para os fins a que se destina a Taxa de Administração: 
IV - para utilizar-se da faculdade prevista no inciso III, o percentual da Taxa de Administração deverá ser definido 
expressamente em texto legal; 
V - a aquisição ou construção de bens imóveis com os recursos destinados à Taxa de Administração restringe-se aos 
destinados ao uso próprio da unidade gestora do RPPS; 
VI - é vedada a utilização dos bens adquiridos ou construídos para investimento ou uso por outro órgão público ou 
particular em atividades assistenciais ou quaisquer outros fins não previstos no inciso 1. 

§ 1° Na hipótese de a unidade gestora do RPPS possui competências diversas daquelas relacionadas à 
administração do regime previdenciário, deverá haver o rateio proporcional das despesa relativas a cada atividade 
para posterior apropriação nas rubrica contábeis correspondentes, observando-se, ainda, que, se a estrutura ou 
patrimônio utilizado for de titularidade exclusiva do RPPS. deverá ser estabelecida uma remuneração ao regime em 
virtude dessa utilização. 
§ 2° Eventuais despesas com contratação de assessoria ou consultoria deverão ser suportadas com os recursos da 
Taxa de Administração. 
§ 3° Excepcionalmente, poderão ser realizados gastos na reforma de bens imóveis do RPPS destinados a 
investimentos utilizando-se os recursos destinados à Taxa de Administração, desde que seja garantido o retorno dos 
valores empregados, mediante processo de análise de viabilidade econômico-financeira. 
§ 40 (Revogado pela PORTARIA MPS N°21, de 14/01/2014) 

Redação original: 
4° O doscumprimonto dos critérios fixados neste artigo para a Taxa do Administração do 

RPPS oignifioará utilização indevida dos recursos previdenoiários o exigirá o ressarcimento 
dos valore correspondentes. 

Seção VI - Da Escrituração Contábil 

Ad. 16. Para a organização do RPPS devem ser observada as seguintes normas de contabilidade: 

1 -a escrituração contábil do RPPS deverá ser distinta da mantida pelo ente federativo; 
II - a escrituração deverá incluir todas as operações que envolvam direta OU indiretamente a responsabilidade do 
RPPS e modifiquem ou possam vir a modificar seu patrimônio; 
III a escrituração obedecerá aos princípios e legislação aplicada à contabilidade pública, especialmente à Lei n° 
4.320. de 17 de março de 1964. e ao disposto em normas específicas; 
IV - o exercício contábil terá a duração de um ano civil; 
V - deverão ser adotados registros contábeis auxiliares para apuração de depreciações, de avaliações e reavaliações 
dos bens direitos e ativos, inclusive dos investimentos e da evolução das reservas; 
VI - os demonstrativos contábeis devem ser complementado por notas explicativas e outros quadros demonstrativos 
necessários ao minucioso esclarecimento da situação patrimonial e dos investimento mantidos pelo RPPS; 
VII - os bens, direitos e ativos de qualquer natureza devem ser avaliados em conformidade com a Lei n° 4.320. de 
1964 e reavaliados periodicamente na forma estabelecida em norma específica do MPS; 
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VIII - Os valores das aplicações de recursos do RPPS em cotas de fundos de investimento ou em títulos de emissão 
do Tesouro Nacional, integrantes da carteira própria do RPPS, deverão ser mar cados a mercado, no mínimo 
mensalmente, mediante a utilização de metodologias de apuração consentâneas com os parâmetros reconhecidos 
pelo mercado financeiro, de forma a refletir o seu valor real, e as normas baixadas pelo Banco Central do Brasil e a 
Comissão de Valores Mobiliários. (Nova redação dada pela PORTARIA MPS N° 65, de 26/02/2014) 

Redação original: 
VIII os títulos públicos fedorais,adguiridoo diretamente pelos RPPS, deverão ser marcadas 
a morgado, mensalmente, no minimo, medianto a utiliaçio do parâmetros roconhocidos polo 

§ 1° Considera-se distinta a escrituração contábil que permita a diferenciação entre o patrimônio do RPPS e o 
patrimônio do ente federativo, possibilitando a elaboração de demonstrativos contábeis específicos, mesmo que a 
unidade gestora não possua personalidade jurídica própria. (Renumerado pela PORTARIA MPS N° 65, de 26/02/2014) 

Redação original: 
Paragrafo unico Cons;derase distinta a esonturaçao contabil que permita a diforonciaçao 

dc demonstrativos contábeis específicos, mcsmo que a unidade gcstora não poccua 
personalidade jurídica própria. 

§ 2° Os valores aplicados em cotas de fundos de investmento, constituídos sob a forma de condomínio aberto, 
poderão ser contabilizados pelos respectivos custos de aquisição acrescidos dos rendimentos auferidos, desde que 
comprovada a aderência às obrigações do passivo do RPPS e que os respectivos regulamentos atendam 
cumulativamente aos seguintes parâmetros: (Incluido pela PORTARIA MPS N° 65, de 26/0212014) 

- as carteiras estejam representadas exclusivamente por títulos de emissão do Tesouro Nacional, registrados no 
Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC: (Incluído pela PORTARIA MPS N° 65. de 26/02/2014) 

II - existência de previsão de que as carteiras dos fundos de investimento sejam representadas exclusivamente por 
títulos de emissão do Tesouro Nacional, registrados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC: (Incluido 
pela PORTARIA MPS N° 65. de 26/02/20 14) 
III - estabelecimento de prazos de desinvestimento ou para conversão de cotas compatíveis com o vencimento das 
séries dos títulos integrantes de suas carteiras; e (Incluído pela PORTARIA MPS N° 65, de 26/02/2014) 

IV - inexistência, na política de investimento do fundo de investimento, de previsão de buscar o retorno de qualquer 
índice ou subíndice praticado pelo mercado. (Incluído pela PORTARIA MPS N° 65. de 26/02/2014) 

Art. 17. (Revogado pela Portaria MF n° 333, de 11/07/2017) 

Redação original: 
Art. 17. O ente fcderativo deverá apresentar à SPS, conforme modelo, periodicidadc e 

(www.prcviderioia.gov.br!), o demonstrativos contábeis relativos ao seu RPPS. 

§ 10 No ato do preenchimento e envio das demonstrações contábeis será gerado recibo no qual se atestará a 
veracidade da informações contidas. 
§ 2° O recibo de que trata o § 1° deverá ser impresso conferido e assinado para ratificação das demonstrações pelo 
responsável técnico pela contabilidade e pelos representantes legais do ente federativo e da unidade gestora do 
RPPS, e encaminhado à SPS na forma por ela estabelecida. 

Art. 18. O ente federativo manterá registro individualizado dos segurados do RPPS, que conterá as seguintes 
informações: 

- nome e demais dados pessoais, inclusive dos dependentes; 
II - matrícula e outros dados funcionais; 
III - remuneração de contribuição, mês a mês; 
IV - valores mensais da contribuição do segurado: 
V - valores mensais da contribuição do ente federativo. 

Parágrafo único. Ao segurado e, na sua falta, aos dependentes devidamente identificados serão disponïbilizadas as 
informações constantes de seu registro individualizado. 

Seção Vil - Do Depósito e da Aplicação dos Recursos 

Art. 19. As disponibilidades financeiras vinculadas ao RPPS serão depositadas e mantidas em contas bancárias 
separadas das de mais disponibilidades do ente federativo. 

Art. 20. As disponibilidades financeiras vinculadas ao RPPS serão aplicadas no mercado financeiro e de capitais 
brasileiro em conformidade com regras estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional. 

Ad. 21.Com  exceção dos títulos do Governo Federal, é vedada a aplicação dos recursos do RPPS em títulos públicos 
e na concessão de empréstimos de qualquer natureza, inclusive aos entes federativos, a entidades da Administração 
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Púbf ida Indireta e aos respectivos segurados ou dependentes. 

Art. 22. O ente federativo elaborará e encaminhará à SPS o Demonstrativo das Aplicações e Investimentos dos 
Recursos - DAIR e o Demonstrativo da Política de Investimentos - DPIN, conforme modelos disponibilizados no 
endereço eletrônico do MPS na Internet (www.previdencia.gov.br/). que deverão conter campos específicos para 
apresentação de Informações acerca da comprovação da qualificação ou certidão do responsável pelos investimentos 
dos recursos do RPPS. (Nova redação dada pela PORTARIA MPS N° 519, DE 24/08/2011) 

Redação original 

conforme modoloc diponibiIizadoc no endereço eletrônico do MPS na interno 
(www.providoncia,gov.br), que deverão conter campo€ o6pecífiGo6 para aprecontação do 

Seção VIII - Da Concessão de Benefícios 

Art. 23. Salvo disposição em contrário da Constituição Federal, o RPPS não poderá conceder benefícios distintos dos 
previstos no RGPS, ficando restrito aos seguintes: 

- quanto ao segurado: 

a) aposentadoria por invalidez; 
b) aposentadoria por idade; 
c) aposentadoria por tempo de contribuição e idade; 
d) aposentadoria compulsória; 
e) auxílio-doença: 
f) salário-família; 
g) salário-maternidade; 

II - quanto ao dependente: 

a) pensão por morte; 
b) auxílio-reclusão. 

§ 1° Na concessão de benefícios, será observado o mesmo rol de dependentes previsto pelo RGPS. 
§ 2° E vedada a inclusão nos benefícios de aposentadoria e pensão, para efeito de percepção destes, de parcelas 
remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho, de função de confiança ou de cargo em comissão e do 
abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 40 da Constituição Federal, o § 5° do art. 2° e o § 1° do art. 3° da 
Emenda Constitucional n° 41. de 2003. 
§ 3° Compreende-sena vedação do § 2° a previsão de incorporação das parcelas temporárias diretamente nos 
benefícios ou na remuneração, apenas para efeito de concessão de benefícios, ainda que mediante regras 
específicas. 
§ 4° Não se incluem na vedação prevista no § 2°, as parcelas que tiverem integrado a remuneração de contribuição 
do servidor que o se aposentar com proventos calculados conforme art. 1° da Lei n° 10.887, de 2004 respeitando-se, 
em qualquer hipótese, como limite máximo para valor ïnicial do beneficio, a remuneração do servidor no respectivo 
cargo efetivo em que se der a aposentadoria. 
§ 5° Considera-se remuneração do cargo efetivo, o valor constituído pelos vencimentos e vantagens pecuniárias 
permanentes desse cargo estabelecidas em lei de cada ente federativo acrescido dos adicionais de caráter individual 
e das vantagens pessoais permanentes. 

Ad. 24. É vedado o pagamento de benefícios previdenciários mediante convênio, consórcio ou outra forma de 
associação entre Estados, entre Estados e Municípios e entre Municípios, desde 27 de novembro de 1998. 

§ 1° Os convênios, consórcios ou outra forma de associação, existentes em 27 de novembro de 1998. devem garantir 
integralmente o pagamento dos benefícios já concedidos, daqueles cujos requisítos necessários a sua concessão 
foram implementados até aquela data, bem como os deles decorrentes. 
§ 2° O RPPS deve assumir integralmente os benefícios cujos requisitos necessários a sua concessão tenham sido 
implementados após 27 de novembro de 1998. 

Ad. 25. Na concessão, cálculo e reajustamento dos benefícios dos RPPS serão observados os requisitos e critérios 
definidos no Anexo desta Podaria. 

Ad. 26. No caso de vinculação de servidores titulares de cargos efetivos ao RGPS, os entes federativos assumirão 
integralmente a responsabilidade pelo pagamento dos benefícios em manutenção pelo RPPS, bem como daqueles 
benefícios cujos requisitos necessários a sua concessão foram preenchidos anteriormente à data da vinculação. 

Seção IX - Do Certificado de Regularidade Previdenciária 
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Art. 27. O Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP, instituído pelo Decreto n° 3.788, de 11 de abril de 2001, 
atestará o cumprimento pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, dos critérios e exigências estabelecidos na L.I 
n°9.717, de 1998, na Lei n° 10.587. de 2004, e dos parâmetros estabelecidos nesta Portaria, nos prazos e condições 
definidos em norma específica do MPS. 

Art. 28. O descumprimento do disposto na Lei n° 9.717. de 1998 e nesta Portaria pelos Estados, Distrito Federal e 
Municípios e pelos respectivos fundos, implicará: 

- suspensão das transferências voluntárias de recursos pela União; 
li - impedimento para celebrar acordos, contratos, convênios ou ajustes, bem como receber empréstimos, 
financiamentos, avais e subvenções em geral de órgãos ou entidades da administração direta e indireta da União; 
II - suspensão de empréstimos e financiamentos por instituições financeiras federais. 
IV - suspensão do pagamento dos valores devidos pelo RGPS em razão da Lei n° 9.796, de 5 de maio de 1999. 

Seção X - Da Auditoria 

Art. 29. O MPS exercerá a orientação,supervisão e acompanhamento dos RPPS e dos fundos previdenciários da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por meio dos procedimentos de auditoria direta e auditoria 
indireta. 

§ 1° A auditoria direta será exercida por Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil em exercício no MPS em 
conformidade com a Lei n° 11.457, de 16 de março de 2007, devidamente credenciado pelo titular do Departamento 
dos Regimes de Previdência no Serviço Público - DRPSP, da SPS, admitida a delegação do credenciamento para os 
titulares das unidades administrativas subordinadas. 
§ 2° Ao Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, devidamente credenciado,deverá ser dado livre acesso à unidade 
gestora do RPPS e do fundo previdenciário e às entidades e órgãos do ente federativo que possuam servidores 
vinculados ao RPPS, podendo examinar livros, bases de dados, documentos e registros contábeis e praticar os atos 
necessários à consecução da auditoria, inclusive a apreensão e guarda de livros e documentos. 
§ 30 O procedimento de auditoria direta poderá abranger a verificação da totalidade dos critérios relacionados à 
regularidade do RPPS ou apenas dos critérios necessários para o atendimento à denúncia ou outra ação especifica. 
(Nova redação dada pela PORTARIA MPS N° 21. DE 16/01/2013) 

Redação original: 

critórioc rolacionado /i rogularidado do RPPS ou apona doc critórioc nococcarioc para o 

§ 4° O ente federativo será cientificado do encerramento e dos resultados da auditoria direta por meio de relatório 
emitido pelo Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil credenciado para a auditoria, acompanhado, no caso de 
terem sido constatadas irregularidades, da Notificação de Auditoria-Fiscal - NAF. (Nova redação dada pela PORTARIA MPS 
N°21. DE 16/01/2013) 

Redação original: 
§ 4° O ente federativo corá ciontific.ado do encerramento o doc rouItadoc da auditoria direta 
por moio da Notificação do Auditoria FiccI NAF, documento omitido poio Auditor Fiocal da 
Receita Federal do Bracil crodonciado para a auditoria. 

§ 50 As irregularidades relativas aos critérios exigidos para a emissão do Certificado de Regularidade Previdenciária - 
CRP, inseridas em Notificação de Auditoria-Fiscal - NAF. serão analisadas e julgadas em Processo Administrativo 
Previdenciário - PAP, observadas as regras estabelecidas em norma específica do MPS. 
§ 6° A auditoria indireta é realizada internamente no Departamento dos Regimes de Previdência no Serviço Público - 
DRPSP, da SPS, mediante análise da legislação, documentos e informações fornecidos pelo ente federativo. 

Seção Xl - Disposições Finais 

Art. 30. Á Secretaria de Políticas de Previdência Social - SPS compete: 

- acompanhar a implementação do disposto nas Leis n° 9.717. de 1998,  n° 10.887, de 2004 e nesta Portaria: 
II - orientar, supervisionar e acompanhar os RPPS; 
III - disponibilizar, em meio eletrônico, o Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP; 
IV - implementar, em conjunto com a Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social - DATAPREV, 
sistema eletrônico de dados sobre os RPPS. 
V - divulgar indicador de situação previdenciária dos RPPS, cuja composição, metodologia de aferição e periodicidade 
serão divulgados no endereço eletrônico da previdência social na rede mundial de computadores - Internet. (Incluído 
pela Portaria MF n° 1. de 03/01/2017) 

Parágrafo único. O indicador de situação previdenciária dos R.PPS, de que trata o inciso V do caput, será calculado 
com base nas informações e dados constantes de registros do CADPREV, dos documentos previstos no inciso XVI do 
art. 50  da Portaria MPS n°204,10 de julho de 2008, fornecidos com fundamento no parágrafo único do ad. 9° da Lei n° 
9.717, de 1998, e dos relatórios, informações e dados contábeis, orçamentários e fiscais exigidos pela Lei 
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000. (Nova redação dada pela PORTARIA MF N°333, DE 11/07/2017) 
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Redação anterior: 
Parágrafo únise. O indieader de situação previdenciária dos RPPS, de ue trata o inciso V do 
oaput, será calculado com base nas informações o dados constantes dos documentos 
previstos no inciso XVI do art. 5° da Portaria MPS nG  204,10 dc julho de 2008, fornecidos som 
fundamento no parágrafo único do art. 9° da Lei n° 9.717, de 1908, o dos relatórios exigidos 
peia Lei Complementar n° 101, de 4 de maio do aixo—(Incluído pela Portaria MF no  1. 
de 03101/2017) 

Ad. 31. A Portaria MPS n°204. de 10 de julho de 2008, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

"Ad. 50 

V - existência de colegiado ou instância de decisão em que seja garantida a 
representação dos segurados do RPPS: (NR) 

Ad. 32.Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 33. Revoga-se a Portaria MPAS n°4.992. de 05 de fevereiro de 1999, publicada no Diário Oficial da União de 08 
de fevereiro de 1999 e a Podaria MPS n° 1.468, de 30 de acosto de 2005, publicada no Diário Oficial da União de 31 
de agosto de 2005. 

JOSÉ BARROSO PIMENTEL 

Este texto não substitui o pubtícdo no DOU de 12/12/2008 - seção 1 - págs. 49 a 52. 

ANEXO 

NORMAS DE CONCESSÃO, CÁLCULO E REAJUSTAMENTODOS BENEFICIOS APLICÁVEIS 
AOS REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Seção 1 - Das Regras Gerais de Concessão 

1. Os segurados dos Regirnes Próprios de Previdência Social - RPPS serão aposentados: 

1.1. Por invalidez permanente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em 
serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei, hipóteses em que os proventos serão 
integrais. 
1 .2. Compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição; 
1 .3. Voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo 
efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas as seguintes condições: 

1.3.1. Sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade e trinta de 
contribuição, se mulher: 
1.3.2. Sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição. 

2. Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco anos, em relação ao disposto no subitem 1.3.1. 
para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no 
ensino fundamental e médio. 

2.1. São consideradas funções de magistério as exercidas por segurado ocupante de cargo de professor no 
desempenho de atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica, formada pela 
educação infantil, ensino fundamental e médio, em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício 
de docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico. (Incluído pela 
PORTARIA MPS N°21. de 14/0112014) 

3. Aos dependentes dos servidores abrangidos por RPPS, falecidos a partir de 20 de fevereiro de 2004, será concedido o benefício 
de pensão por morte, que será igual à totalidade dos proventos percebidos pelo aposentado na data anterior à do óbito ou à 
totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo na data anterior à do óbito, se o falecimento ocorrer quando o servidor 
ainda estiver em atividade, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS, acrescida de 70% (setenta por cento) da 
parcela excedente a este limite em ambos os casos. 

3.1. O valor das pensões, calculado de acordo com este item, por ocasião de sua concessão não poderá exceder a remuneração 
do respectivo servidor no cargo efetivo em que se deu aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão. 

Seção II - Das Regras de Transição 

4. Ao segurado do RPPS, inclusive magistrado, membro do Ministério Público e de Tribunal de Contas,que tenha ingressado 
regularmente em cargo efetivo na Administração Pública direta, autárquica e fundacional da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, até 16 de dezembro de 1998, é assegurado o direito de opção pela aposentadoria voluntária, com 
proventos calculados conforme item 7, quando, cumulativamente: 
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• 4.1. Tiver cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher; 
4.2. Tiver cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria; 
4.3. Contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: 

4.3.1. Trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e 
4.3.2. Um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, eml6 de dezembro de 1998, faltaria para 
atingir o limite de tempo constante do subitem 4.3.1. 

4.4. O segurado de que trata este tem que cumprir as exigências para aposentadoria previstas nos subitens 4.1. 4.2 e 4.3 terá os 
seus proventos de inatividade reduzidos para cada ano antecipado em relação aos limites de idade previstos no subitem 1.3.1, 
respeitado o previsto no tem 2, na seguinte proporção: 

4.4.1. Três inteiros e cinco décimos por cento, para aquele que tiver completado as exigências para aposentadoria na forma dos 
subitens 4.1, 4.2 e 4.3 até 31 de dezembro de 2005: 
4.4.2. Cinco por cento, para aquele que tiver completado as exigências para aposentadoria na forma dos subitens 4.1, 4.2 e 4.3 a 
partir de 10  de janeiro de 2006. 

4.5. Na aplicação do disposto neste tem, o magistrado ou o membro do Ministério Público ou de Tribunal de Contas, se homem, 
terá o tempo de serviço exercido até 16 de dezembro de 1998, contado com acréscimo de dezessete por cento, observado o 
disposto no subitem 4.4. 
4.6. O professor, servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. incluídas suas autarquias e fundações, que. 
até 16 de dezembro de 1998, tenha ingressado, regularmente, em cargo efetivo de magistério e que opte por aposentar-se na 
forma do disposto neste tem, terá o tempo de serviço exercido até 16 de dezembro de 1998, contado com o acréscimo de 
dezessete por cento, se homem, e de vinte por cento, se mulher, desde que se aposente, exclusivamente, com tempo de efetivo 
exercício nas funções de magistério, observado o disposto no subitem 4.4. 

5. Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas regras estabelecidas nos itens lou 4, o segurado do RPPS que tenha 
ingressado no serviço público até 3lde dezembro de 2003, poderá aposentar-se com proventos integrais, que corresponderão à 
totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, quando, observadas as reduções de idade 
e tempo de contribuição contidas no item 2, vier a preencher. cumulativamente, as seguintes condições: 

5.1. Sessenta anos de idade, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade, se mulher; 
5.2. Trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher; 
5.3. Vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e 
5.4. Dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria. 

6. Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas regras estabelecidas nos tens 1, 4 ou 5, o segurado do RPPS que tenha 
ingressado no serviço público até 16 de dezembro de 1998 poderá aposentar-se com proventos integrais, que corresponderão à 
totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, desde que preencha, cumulativamente, as 
seguintes condições: 

6.1. trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher; 
6.2. vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público, quinze anos de carreira e cinco anos no cargo em que se der a 
aposentadoria; 
6.3. idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites do tem 1.3.1. de um ano de idade para cada ano de 
contribuição que exceder a condição prevista no tem 6.1. 

Seção III - Das Regras de Cálculo e Reajustamento dos Benefícios 

7. Para o cálculo dos proventos de aposentadoria de que tratam os itens 1 e 4. por ocasião da sua concessão, será considerada a 
média aritmética simples das maiores remunerações, utilizadas como base para as contribuições do servidor aos regimes de 
previdência a que esteve vinculado, correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo o período contributivo desde a 
competência julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se posterior àquela competência. 

7.1. As remunerações consideradas no cálculo do valor inicial dos proventos terão os seus valores atualizados mês a mês de 
acordo com variação integral do índice fixado para a atualização dos salários-de-contribuição considerados no cálculo dos 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social - RGPS. 
7.2. A base de cálculo dos proventos será a remuneração do servidor no cargo efetivo nas competências a partir de julho de 1994 
em que não tenha havido contribuição para RPPS. 
7.3. Os valores das remunerações a serem utilizadas no cálculo de que trata este item serão comprovados mediante documento 
fornecido pelos órgâos e entidades gestoras dos regimes de previdência aos quais o servidor esteve vinculado ou por outro 
documento público. 
7.4. Para o cálculo dos proventos conforme este item as remunerações consideradas no cálculo da aposentadoria, atualizadas na 
forma do subitem 7.1, não poderão ser: 

7.4.1. Inferiores ao valor do salário-mínimo; 
7.4.2. Superiores ao limite máximo do salário-de-contribuição, quanto aos meses em que o servidores teve vinculado ao RGPS. 

7.5. Os proventos, calculados de acordo com o este tem, por ocasião de sua concessâo, não poderão ser inferiores ao valor do 
salário-mínimo, nem exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria. 
7.6. Para o cálculo do valor inicial dos proventos proporcionais ao tempo de contribuição, será utilizada fração cujo numerador será 
o total desse tempo e o denominador, o tempo necessário à respectiva aposentadoria voluntária com proventos integrais, conforme 
item 1.3.1. 
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7.6.1 A fração de que trata o subitem 7.6 será aplicada sobre o valor inicial do provento calculado pela média das contribuições 
conforme tem 7, observando-se previamente a aplicação do limite de remuneração do cargo efetivo de que trata o subitem 7.5. 
7.6.2 Os períodos de tempo utilizados no cálculo previsto neste item serão considerados em número de dias. 
8. A partir de outubro de 2011, é assegurado o reajustamento dos benefícios de aposentadoria e pensão concedidos de acordo 
com os tens 1, 2, 3 e 4, para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme a variação do índice oficial de 
atualização adotado em lei de cada ente federativo, aplicando-se, aos períodos anteriores, o disposto nos subitens 8.1 e 8.2. (Nova 
redação dada pela PORTARIA MPS N° 21, de 14101/2014) 

Redação original: 
& A partir do janeiro do 2008, á accogurado o roajuctamonto doc b000fí610& do apocontadoria 
o ponro, concedidos dc acordo com o itons 1, 3 o 4, para preservar lhes, cm caráter 
permanente, o valor real. nas mesmas datas o índices utilizados para fins do reajustes dos 

primeiro reajustamento. 

8.1. No período de janeiro de 2008 a setembro de 2011, é garantido aos segurados dos RPPS da União, dos Estados. do Distrito 
Federal e dos Municípios o reajustamento dos benefícios de que trata este item, para preservar-lhes, em caráter permanente, o 
valor real, nas mesmas datas e índices utilizados para fins de reajustes dos benefícios do RGPS. (Nova redação dada pela 
PORTARIA MPS N" 21. de 14/01/2014) 

Redação original: 
8.1. No período dc junho de 2004 a dezembro dc 2007, aplica se, aos bcncfícioo dc que trata 
ezte itom, o reajustamento do acordo coma variação do indico oficial de abrangõncia 
nacional adotado pelo ente federativo nas mcsmas datas cm que se deram os reajustes do 
RGPS. 

8.1.1. Na ausência de adoção expressa, pelo ente, no período de junho de 2004 a dezembro de 2007, do índice oficial de 
reajustamento para preservar, em caráter permanente, o valor real, aplicam-se os mesmos índices aplicados aos benefícios do 
RGPS. 

8.2. No período de junho de 2004 a dezembro de 2007, aplica-se, aos benefícios de que trata este item, o reajustamento de acordo 
com a variação do índice oficial de atualização, adotado em lei de ente federativo, nas mesmas datas em que se deram os 
reajustes do RGPS. (Nova redação dada pela PORTARIA MPS N°21, de 14/01/2014) 

Redação original: 
8.2. O roajuctamonto dos borioficioc do aposontadoria o pensão om valor superior ao guo 

rocurcos providonciários o exigirá o roccarcimonto dos valores corrospondontos. 

8.2.1. Na ausência de adoção expressa. pelo ente, no período de junho de 2004 a dezembro de 2007. do índice oficial de 
reajustamento para preservar, em caráter permanente, o valor real, aplicam-se os mesmos índices aplicados aos benefícios do 
RGPS. (Incluído pela PORTARIA MPS N°21, de 14/01/2014) 

8.3. O reajustamento de que trata este item será aplicado de forma proporcional entre a data da concessão e a do primeiro 
reajustamento. (Incluido pela PORTARIA MPS N° 21, de 14/01/2014) 

9. Não se aplica o disposto no item 8 às pensões derivadas dos proventos de inativos falecidos que tenham se aposentado em 
conformidade com o item 6, que serão revistas de acordo como disposto no item 11. 

10. É assegurada a concessão,a qualquer tempo, de aposentadoria aos servidores públicos, bem como pensão aos seus 
dependentes, que, até 31 de dezembro de 2003, tenham cumprido todos os requisitos para obtenção desses benefícios, com base 
nos critérios da legislação então vigente. 

10.1.Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos servidores públicos de acordo com este item, em termos integrais ou 
proporcionais ao tempo de contribuição já exercido até 31 de dezembro de 2003, bem como as pensões de seus dependentes, 
serão calculados de acordo com a legislação em vigor à época em que foram atendidos os requisitos nela estabelecidos para a 
concessão desses benefícios ou nas condições da legislação vigente. 

11. Os proventos de aposentadoria dos servidores públicos titulares de cargo efetivo e as pensões dos seus dependentes pagos 
pelos RPPS. em fruição em 31 de dezembro de 2003, bem como os abrangidos pelo item 10. serão revistos na mesma proporção 
e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores 
em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente 
concedidas aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em 
que se deu a aposentadoria ou que servïu de referência para a concessão da pensão. na  forma da lei. 

11.1. Aplica-se o disposto neste item aos proventos das aposentadorias concedidas conforme item 5 e 6, observando-se igual 
critério de revisão às pensões derivadas dos proventos de servidores falecidos que tenham se aposentado em conformidade com 
o item 6. 

11-A. O segurado de RPPS, que tenha ingressado no serviço público até 31 de dezembro de 2003, e que tenha se aposentado ou 
venha a se aposentar por invalidez permanente, com fundamento no item 1.1, tem direito a proventos de aposentadoria calculados 
com base na remuneração do cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei, não lhes sendo aplicáveis as 
disposições constantes dos itens 7 e 8. (Incluido pela PORTARIA MPS N°21, de 14/01/2014) 
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11-Ai. As pensões derivadas dos proventos dos segurados de que trata este item, quando falecidos depois de 31 de dezembro de 
2003, serão calculadas conforme item 3. (Incluído pela PORTARIA MPS N° 21, de 14/01/2014) 

11-A.2. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias concedidas com base neste tem o disposto no tem 11, observando-se 
igual critério de revisão às pensões derivadas dos proventos desses segurados, ainda que a aposentadoria tenha ocorrido antes 
de 31 de dezembro de 2003 e o falecimento depois dessa data. (Incluído pela PORTARIA MPS N°21. de 14/01/2014) 

Seção IV - Do Abono de Permanência 

12. O servidor que tenha completado as exigências para aposentadoria prevista no subitem 1.3.1 ou no item 4 e que opte por 
permanecer em atividade, fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até 
completar as exigências para aposentadoria compulsária prevista no subitem 1.2. 

12.1. O abono previsto neste item será concedido, nas mesmas condições, ao servidor que, até 31 de dezembro de 2003, tenha 
cumprido todos os requisitos para obtenção da aposentadoria voluntária, com proventos integrais ou proporcionais, com base nos 
critérios da legislação então vigente, como previsto no item 10, desde que conte com, no mínimo, vinte e cinco anos de 
contribuição, se mulher, ou trinta anos, se homem. 
12.2. O valor do abono de permanência será equivalente ao valor da contribuição efetivamente descontada do servidor, ou 
recolhida por este, relativamente a cada competência. 
12.3. O pagamento do abono de permanência é de responsabilidade do respectivo ente federativo e será devido a partir do 
cumprimento dos requisitos para obtenção do benefício, mediante requerimento do segurado. (Nova redação dada pela PORTARIA 
MPS N°21. de 14/01/2014) 

Redação original: 

mediante opção cxprcssa pcla permanõnoia em atividade. 

Seção V - Demais Benefícios do RPPS 

13. O salário-família será pago, em quotas mensais, em razão dos dependentes do segurado de baixa renda nos termos da lei de 
cada ente. 

13.1. Até que a lei discipline o acesso ao salário-família para os servidores, segurados e seus dependentes, esse benefício será 
concedido apenas àqueles que recebam remuneração. subsídio ou proventos mensal igual ou inferior ao valor limite definido no 
âmbito no RGPS. (Nova redação dada pela PORTARIA MPS N°83, DE 18/03/2009) 

Redação original: 
13.1. Ató que a lei dicciplino o acesso ao salário família para os corvidoroc,  scguradoc  o 
couc  dependentes, csc benefício será concedido aponac  àqueles que recebam  

reais o oito centavos). 

14. Fará jus ao auxílio-reclusão o dependente do servidor de baixa renda, recolhido à prisão, nos termos da lei de cada ente. 

14.1. Até que a lei discipline o acesso ao auxilio-reclusão para os dependentes do segurado, esses benefícios serão concedidos 
apenas àqueles que recebam remuneração, subsídio ou proventos mensal igual ou inferior ao valor limite definido no âmbito no 
RGPS. (Nova redação dada pela PORTARIA MPS N° 83. DE 18/03/2009) 

Redação original: 
i4.1 Até que o lei discipline o acesso ao auxílio reclusão paro os dependentes do segurado, 
e&es  beneficios serão concedidos apenas em  relação aos segurados que recebam 
remuneração ou subsidio mensal igual ou inferior a RS 710,08(cetccentos e dez reais e oito 
centavos). 

14.2. O benefício do auxílio-reclusão será devido aos dependentes do servidor recluso que não estiver recebendo remuneração 
decorrente do seu cargo e será pago enquanto for titular desse cargo. 
14.3. O benefício concedido até 15 de dezembro de 1998 será mantido na mesma forma em que foï concedido, 
independentemente do valor da remuneração do servidor. 

15. O valor limite mencionado nos itens 13.1 e 14.1 será corrigido pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do RGPS. 

16. Será devido salário-maternidade à segurada gestante, por cento e vinte dias consecutivos. 

16.1. À segurada que adotar, ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança, é devido salário-maternidade nos prazos 
definidos em lei do ente federativo. 
16.2. O salário-maternidade consistirá numa renda mensal igual à última remuneração da segurada. 

Seção VI - Disposições Gerais sobre Benefícios 

17. Para efeito do cumprimento dos requisitos de concessão de aposentadoria. o tempo de efetivo exercício no cargo em que se 
dará a aposentadoria deverá ser cumprido no cargo efetivo do qual o servidor seja titular na data imediatamente anterior à da 

concessão do beneficio. 
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18. 'Rssalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma desta Constituição, é vedada a percepção de 
mais de uma aposentadoria à conta de RPPS. 

19. A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de contribuição fictício. 

20. O tempo de serviço considerado pela legislação vigente em 16 de dezembro de 1998 para efeito de aposentadoria, cumprido 
até que a lei discipline a matéria, será contado como tempo de contribuição. 

21. Além do disposto nos tens 1 a 20, o RPPS observará, no que couber, os requisitos e critérios fixados para o RGPS. 

22. O limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS, nos termos do art. 5° da Emenda Constitucional n°41, de 19 de 
dezembro de 2003. fixado em RS 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais). submete-se à atualização pelos mesmos índices 
aplicados aos benefícios do RGPS. (Nova redação dada pela PORTARIA MPS N° 83, DE 18/03/2009) 

Redação original: 
22. O limito máximo para o  valor  doc bonofício& do GPS do quo trata o  art. 201 da 

permanente, eu valor real, atualizado peloc mocmoc índicoc aplicadoc ao bonefícioc 
daquele Rcgimo. 

23. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde que instituam regime de previdência complementar para os seus 
respectivos servidores titulares de cargo efetivo, poderão fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas 
pelo RPPS, o limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS. 

23.1. O regime de previdência complementar será instituído por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, observado o 
disposto no art. 202 da Constituição Federal e seus parágrafos, no que couber, por intermédio de entidades fechadas de 
previdência complementar, de natureza pública, que oferecerão aos respectivos participantes planos de benefícios somente na 
modalidade de contribuição definida. 

23.2. Somente mediante sua prévia e expressa opção, o limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS poderá ser 
aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da publicação do ato de instituição do correspondente 
regime de previdência complementar. 

(*) Republicada por ter saído, no DOU de 11/12/2008 - seção 1 - pág. 80, com incorreção no original. 
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PORTARIA MF N°333, DE 11 DE JULHO DE 2017 - DOU DE 12/0712017 

Altera disposições das Portarias MPS ,:" 204. de 10 dejul/so de 2008, e n" 402. de 11) 
de deze,,,bro de 2008, e dá outras providências. 

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da atribuição que lhe confere o inciso ii do parágrafo único do ar!. 87 da 
ConSti!l(ic.:o Federal, e tendo em vista o disposto na alinea '7" do inciso V do art. 27 da Lei n° 10.683. ((e 28 de ,naio de 2003, nos 
incisos / e lido ar!. 90  da Lei n° 9.717, ((e 27 de no%'enzhro de 1998. e no inciso Xdo ar!. 1 "do Anexo 1(10 Decreto n° 9.003, de 13 
dc' mw'ço ((e 2017, resolve: 

Art. 1° A Portaria MPS no 204, de 10 de julho de 2008, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 5°  
XVI - encaminhamento à Secretaria de Previdência, dos seguintes documentos 
e informações: 

f) informações e dados contábeis, orçamentários e fiscais; 

§ 6° Os documentos e informações previstos no inciso XVI do caput, alíneas "b" 
a IItI,  serão encaminhados na forma e conteúdo definidos pela Secretaria de 
Previdência, conforme divulgado no endereço eletrônico da Previdência Social 
na rede mundial de computadores - Internet, nos seguintes prazos: 

III - as informações e dados contábeis, orçamentários e fiscais, previstos na 
alínea "f', até o último dia de cada mês, relativamente ao mês anterior, por meio 
do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro-
SICONFl; 

§ 15. Observado o disposto no § 16, o envio das informações e dados 
contábeis, orçamentários e fiscais pelo SlCONFl,na forma do inciso III do 6° 
deste artigo, será exigido a partir da competência janeiro de 2018, para os 
Estados, Distrito Federal e Capitais, e da competência julho de 2018, para os 
demais Municípios. 
§ 16. Alternativamente às informações e dados contábeis, orçamentários e 
fiscais pelo SICONFI, os entes federativos poderão manter o envio dos 
demonstrativos contábeis pelo CADPREV-WEB: 

1 os Estados, Distrito Federal e Capitais em relação ao primeiro semestre e ao 
encerramento do exercício de 2017, até 30 de setembro de 2017 e 31 de março 
de 2018, respectivamente; 
II - os demais Municípios em relação ao primeiro semestre e encerramento do 
exercício de 2017, até 30 de setembro de 2017 e 31 de março de 2018, 
respectivamente, e em relação ao primeiro semestre de 2018, até 30 de 
setembro de 2018. 

§ 17. O envio dos demonstrativos contábeis pelo CADPREV-WEB permanecerá 
exigível em relação ao encerramento do exercício de 2016." (NR) 

Ad. 2° A Portaria MPS no 402. de 10 de dezembro de 2008, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Ad. 5°  
§ 7° Admite-se o reparcelamento de débitos parcelados anteriormente, 
mediante lei autorizativa específica, observados os seguintes parâmetros: 

- o reparcelamento consiste em consolidação do montante do débito 
parcelado, apurando-se novo saldo devedor, calculado a partir dos valores 
atualizados da consolidação do parcelamento anterior e das prestações pagas 
posteriormente; 
II - as prestações em atraso não poderão ser objeto de novo parcelamento 
desvinculado do parcelamento originário, devendo ser quitadas integralmente 
ou incluídas no saldo devedor de reparcelamento; 
III - cada termo de parcelamento poderá ser reparcelado uma única vez, 
vedada a inclusão de débitos não parcelados anteriormente; 
IV - não são considerados para os fins de limitação de um único 
reparcelamento os termos que tenham por objeto a alteração de condições 
estabelecidas em termo anterior, sem ampliação do prazo inicialmente 
estabelecido para o pagamento das prestações. 

"(NR) 
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"Art. 5°-A Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão, mediante lei 
autorizativa especifica, firmar termo de acordo de parcelamento, em até 200 
(duzentas) prestações mensais, iguais e sucessivas, de contribuições devidas 
pelo ente federativo, de contribuições descontadas dos segurados ativos, 
aposentados e pensionistas, bem como de outros débitos não decorrentes de 
contribuições previdenciárias, relativos a competências até março de 2017. 

§ 1° Poderão ser incluídos quaisquer débitos, inclusive os que tenham sido 
objeto de parcelamentos ou reparce lamentos anteriores. 

§ 30 A lei do ente federativo poderá autorizar a redução dos juros, respeitado 
como limite mínimo a meta atuarial, e das multas relativos aos débitos a serem 
parcelados. 

§ 7°  

II - ausência de repasse integral das contribuições devidas ao RPPS, de 
períodos posteriores às competências referidas no caput deste artigo, por 3 
(três) meses consecutivos ou alternados; 

(NR) 

"Art. 30  

Parágrafo único. O indicador de situação previdenciária dos RPPS, de que trata 
o inciso V do caput, será calculado com base nas informações e dados 
constantes de registros do CADPREV, dos documentos previstos no inciso XVI 
do ad. 5° da Portaria MPS n° 204,10 de julho de 2008, fornecidos com 
fundamento no parágrafo único do art. 9° da Lei n° 9.717, de 1998, e dos 
relatórios, informações e dados contábeis, orçamentários e fiscais exigidos pela 
Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000." (NR) 

Ad. 3° Fica prorrogado o prazo previsto no inciso II do § 6° do ad. 5° da Podaria MPS n° 204, de 2008, para 
encaminhamento, à Secretaria de Previdência, do Demonstrativo das Aplicações e Investimentos dos Recursos - 
DAIR, relativo às infomações sobre as aplicações realizadas nos meses de janeiro, fevereiro e março de 2017, até 30 
de junho de 2017, e aos meses de abril e maio de 2017, até 31 de julho de 2017. 

Ad. 40  O Sistema de Infomações dos Regirnes Públicos de Previdência Social - CADPREV deverá ser adequado às 
disposições relativas a parcelamento e reparcelamento de débitos, de que trata esta Podaria, em até 30 (trinta) dias. 

Ad. 50  Ficam revogados o § 11 do art. 5°; o § 6° do ad 5°-A e o ad. 17 da Portaria MPS n°402. de 10 de dezembro de 

2008. 

Ad. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

HENRIQUE DE CAMPOS MEIRELLES 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 12i07/2017 - seçâo 1 - pág. 26. 
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